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PROJETO DE LEI N. 0 
	

01- 00251/2010 

"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 

para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de 

São Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser 

realizado anualmente no dia 24 de setembro, e dá 

outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. lo - Fica acrescido inciso ao artigo 70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 

2007, com a seguinte redação: 

"24 de setembro: 0 Dia de Combate ao Bullying, devendo o Poder Público 

envidar  esforços,  juntamente com entidades públicas e privadas, para promover 

palestras e debates sobre o tema. (NR)" 

Art. 20  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.. 

Art. 3 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário. 

Sala das  Sessões,  

ANTeA10 ONATO 

VE\REA OR 



• 
docurne.nto(s) e foiha d 

rubrice:L'h)s sob! 
n  1i 3  

'Em  -7_ / 	/ 	 
; A7,3: 

• .S..5,4, 

Adelina Cicone 
Assistente Par!ameieta,' 

Registro I 00.40,f:: 

• 



■ usa■ 

Fo1h 1341 	9- 	cio proc. 

Ad:aCic- Ass. F-toftnontai 
f .1- 100 406 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR DONATO 

JUSTIFICATIVA 

Assunto relevante, o Bullying é a  combinação  entre intimidação e 

humilhação das pessoas, caracterizando formas de abuso psicológico,  físico 

e social. 

Tal comportamento, mais presente no contexto escolar, também pode 

ocorrer em outros âmbitos, tais como universidades, trabalho, e até mesmo 

em ambientes mais  íntimos,  ficando latente o desequilíbrio  de poder entre o 

agressor e a vitima. 

0 Bullying é um ato capaz de atingir diretamente a integralidade e confiança 

da vitima, seja através de apelidos ou expressões pejorativas, podendo tal 

limite ser ultrapassado, caracterizando não só uma afronta ao principio da 

dignidade da pessoa humana, mas também agressões  físicas. 

Por todo o exposto, nada mais sensato que introduzirmos no  município  de 

São Paulo Dia de Combate ao Bullying, a ser lembrado anualmente na data 

de 24 de setembro. 

A matéria pode ser apreciada nas  Comissões Permanentes, nos termos do 

artigo 81 do Regimento Interno. 

Pelo relevante contexto, solicitamos a aprovação da presente propositura. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA 

PL N° 0251 110 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sao Paulo) e 
no site www.orefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a  política  municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras providências; 

- Lei n° 13.096, de 08 de dezembro de 2000, que institui o Programa de  Prevenção  da 
Violência nas Escolas; 

- Lei n° 13.198, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a assistência As vitimas 
de violência e dá outras providências; 

- Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal referente 
a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, e  dá outras 
provdidências. Em seu art. 7°, inciso CCXCVII, prevê que constitui data comemorativa 
e evento anual do Municipio de São Paulo, inserido no Calendário de Eventos da 
Cidade de Sao Paulo, de 04 a 10 de dezembro, a Semana Educativa de Combate A 
Violência; 

- Lei n° 14.957, de 16 de julho de 2009,que  dispõe  sobre a inclusão de medidas de 
conscientização,prevenção e combate ao "bullying" escolar no projeto pedagógico 
elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município de Sao Paulo, e dá 
outras providências; 

- Projeto de Lei n° 355/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que institui o 
Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da rede municipal de ensino, e 
dá outras providências; 

- Projeto de Lei n° 391/09, de 'autoria da Vereadora Noemi Nonato, que estabelece 
diretrizes para a  Política  Municipal de Prevenção e Controle da Violência nas Escolas 
da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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PROCURADORIA 

Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 24 de junho de 2010 

osé Luil 	
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vy 
Procurador Legislati - Seto de Pesq. e nálise Prévia 

AB/SP 7.816 

Meta Duarte Alvarez 
Procuradora SupervisOra do etortdeiPesq. e Análise Prévia 

JOAB/ P 118.854 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara  Municipal de São Paulo 

LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a  política  municipal de atendimento aos direitos da  criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei No 273/1991 (ver documento) 

Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a eleigao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da  Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto no 32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da  Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicagao e cessao de locais para instalagao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da  Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizagao do Conselho Municipal dos Direitos da  Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - Dispoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1 0  do art. 9 0  desta Lei. 
- Decreto no 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de Jose Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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LEI N9 11.123  DE 22 DE  NOVEMBRO  DE 1991 
(Projeto de Lei n4 271/91; dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 	• 

Dispae sobre a politica municipal de aten. 
dimento aos.  direitos  da criasca e do adV 
lescente; e da outras  providencias. 

• - 
LUIEA ERUNDINA DE SOUSA; Prefeita do Municipio de Sao Pau 
lo, usando das atribuigoea que lhe sio conferidas por lei: .  
Fez saber que a-ChMara Municipal; em sessao de 30 de outu 
bre de 1991; decretou e eu promulgo . a seguinte lei: 

CAPiTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• ' Art. 19 - Este lei dispOe sobre a pollti 
Ca municipal de . atendimento aos direitos da  criança e clU 
adolescente e estabelece.normas gerais para  a sua adequa-
da aplicaçio, segundo Lei Federal n12 8.069,de'13 de julho 
de 1990. 

Art. 20 - 0 atendiMento  aos 'direitos  de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, 	far-se-i 
atraves de: 	 • 

. 	 . I - politics. socials bisieas de educagao 
saude, recreagio, esportes, cultura,  lazer,- profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento fisico.mea 
tal, moral,  espiritual e social da  criança e do adolesce-6 
te, em condicoes de liberdade e dignidade; . 

• II - politicas e programas de -assistencia 
social, em cariter supletivo, para aqueles que dela neat/a 
'item; 

III - serviços especiais; nos  termos  da Lei 
Federal: 

• Parigrafo ênico - 0 Municipio demMiilari re -
cursos e espaços  publican para programagoes culturaisosi 
portivas e de lazer voltadas para a .  infancia e a juven-
tude. 

Art. 39 - - See Oigios da politica de  aten-
dimento  aos direitos da criança e do adolescente: 

I Conselho Municipal dos Direitos 	da 
Criança e do  Adolescente; 

II -,COnselho Tutelar, 
'Art. 49 - 0  Município podara  criar os pro 

gramas e serviços a que aludem os incises II e III do ai 
tigo 29; bem como estabelecer consorcio intermunicipal pi 
ire atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativT 
dada., do...atandimento- 

CAPITULO II 
DO COMMINLSO MUNICIPAL DOS DIREITOS DACRIANpEDOADDLESCENTE 

• Art. 59 - Fica criado, vinculado ao Gabine 
• 

te do  Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Crlia 
ca e do Adolescente, orgio deliberativo e controlador 
politic& de Atendimento, observada a'composigao paritiria 
de seus membros,. nos termos do artigo'86, inciso II, ' da 
Lei Federal n4 8.069; de 13 de  julho  de 1990. 

Art, 64 - 0  Conselho  Municipal dos Direi-
Lou da Criança_e do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetivavao doe direitoe da criance! e 4o  adolescente 
referentes a vida, a saude, a alimentagaoi a educaçao, a 
culture,  ao esporte, ao lazer; a profissionallzageo,a dilgd 
dade, a9 respeito; a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria. 

Parigrafo Liam - Caberi ao Conselho Muni 
capal cizaDireitoè daariampfe do Arblesoente garantir junto as 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei; nos casos em que os direitos forem ameavad,e  ou 
violados: 

I -  For  agao ou omissive da Sociedade ou do 
Estado; 	• 

II.- Por faltai omissao ou abuso dos  pais ou 
responsiveis ou em raz7:o de SUA conduta -. 

Art. 712 - O Conselho Municipal . dos Direi 
;on da  Criançaa-e do Adolescente e orgao de decleao autono-
mo e de representagao paritaria entre o governo  municipal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma es 
guinte:- • 

- Oito representantes do poder publico 
municipal das areas de politicas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo ExecUtiVo; 

• • 	II - Oito  representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que Lanham por objetivo dentre 
outros: 	• 

a) atendimento Social i criança e ao ado 
lescente; • 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 

113eacente; 

ueatio; • 	
o) defesa de trabalhaciores vinculados 

- 	 d) estudos; pesquisas e formagao  com inter 
vengao'politica  na  area; 

e) defesa da melhoria de condivaes de vida 
Ida populagao. 

'4 14 - Os Conselheiros representantes do 
poder publico serao indicados  pelo  Prefeito,  a partir • de 
lista  triplica apresentada pelas respectivas secreterias, 
ou'orgaos,.dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to da sua area e identificadas com a questao. 

f 24 -_Os Conselheiros representantes da 
sociedade  civil deverao ser eleitos em assembleia geral 
convocada  para esse.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

i 30 - A designacao dos membros do Conselho 

ra0pr
se.44,,Pagetlho 	i spec 

lvos sepaee,w... 
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5 64 - 0  Regimento Interno de Conselh 
guiara  os casos de substituivao dos membros efetivos 
suplentes. • 

Art. 84 -.Compete ao Conselho Municipal dos 
Direitos da  Criança e do Adolescents: 

I - estabelecer políticas públicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

II - acompanhar e avaliar as agOes governa-
mentais e nio governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no imbito do Munici ,  
pio; 

III - participar da elaboragao da proposta 
orçamentaria destinada a execucio das politicas publicee 
voltadas a  criança e ao adolescente, inclusive a que Ow 
refere aoa Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar_ o. cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulagAo das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da criança e do Adolescente, a gee se re.  
fere o art. 88, inciso IV da Lei Federal n4 8.069/90, die 
finindo o percentual de utilizavio de  seus  recursos, ali3 
cando-os nas respectivas areas, de acordo com as priorid 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e uti 
lizagio dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicagoes para o • preen 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de Vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

X -zmulfestar-sesobre a conveniência e opor 
tunidade de implementavao de programas e serviços, bem cr7, 
mo sobre a sriacao de entidades governamentais ou  realiza 
gm) de consorcio intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com  especificação 
dos regimes dMACendimento, das entidades governamentais e 
siso  governamentais de atendimento, mantendo registro das 
ineCricoes e suas alteFavoes, do que fara comunicaçao aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciaria; 

XII - proceder ao registro das entidades nap 
governamentais de atendimento e autorizar o seu funciona-
mento, observado o paragrafo único, do artigo 91 da Lei 
n4 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridads judiciaria da respective localidade, constitten 
do-se no unico orgao de concessao de registro; 

XIII - divulgar a Lei Federal n4 8.069, de 13 
de julho ds 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do MunicIpio, prestando a  comunidade orien 
tacao permanente sobre os direitos da criangae do adolescen 
te; 

XIV - informer e motivar a comunidade, atra 
via dos diferentes orgaos de somunicagao e outros  meios, 
sobre a situavao social, economics, politics  e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira;_ 

XV - garantir _a reprodugao e afixagao, em 
local visivel nas instituiçOss publicas e privadasidos di 
reitos da  criança e do adolescente e proceder ao  esclare-
cimento e orientagao sobre esses direitos, no que se refs 
re 'a utilitagao dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar  dean: 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa di 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos Orgios compe 
tentes, mediante representacao, °a crimes, as contraveZ 
goes e as infragaes que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da  criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos, deba 
tese campanhas visaed° a formagao de pessoas, grupos 
entidades dedicadas A solugao de questoes referentes a 
criança e o adolescente. 

XIX -  deliberar  quanto a fixagao da remunera 
C410 dos membros do Conselho Tutelar: 

XX - realiza-r Assiembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

• CAPITULO III 
DO CONSELHO TUTELAR - seoao I - DisposicOes Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) Conse 
lhos Tutelares no Municlpio de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

4 14 - 0 número de Conselhos Tutelares po 
dera  ser aumentado em rasa° da demanda, respeitados  pare-
ceres  de viabilizagao organice-estrutural. 

Art. 10 - Os Conselhos Tutelares s;o Orgio 
autonomos, nao jurisdicionais, estando suas atividades  rei 
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A competência dos Conselhos Tote 
lares  sara  determinada: 

I - pelo domicilio dos pais ou responsamds; 
II -.pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. • 5 19 - Nos casos de ato infracional prati-
cado por  criança  ou adolescents, sera competente o Conse-
lho Tutelar do lugar da nap ou omissao,_observadas 	as 
regras de conexao, continencia e prevenvao. 

4 29 - A execugio  des medidas de proteCie 
podara ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de rest-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a  criança  ou adolescente, 

Art. 12 -.Cada Conselho Tutelar sera com 
'posto por 5 (cinco)  membros,' escolhidos pelos cidadios 
mooloioio, para um mandato de 3 (tree) anos, permitida  una 

ireeleiçao. 

compreendera a dos  raspe 
5 44 -.Os 

tivos suplentes exercera 
tindo-se a reeleivao ape 

4 54 - A 
.considerada de interesse 
munerada. 

re 
los 

selho; 

Art. 13 - Exigir-se-i dos cardidatos a mee, 
'do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 



I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21  (vinte e um) anos; 
III - residir no Municipio de Sao Paulo; 
IV -  estar  no  gozo  dos direitos politicos;. 
V - reconhecida experiincia na area de de 

tesa ou atendimento aos direitos da criança e do miolesceR 
te. 

Sepia,  II - Das sleigées • 

Art. 14 - 0 processo de escolha  cera orça 
nizado pelo Poder Municipal que  poderá  estabelecer conve 
caos  com a  Justiça Eleitoral, podendo praticar todos oi 
atos qua foram necessaries para a consecucao do pleito. 

Art. 15 - 0  processo  para escolha dos men 
bros do Conselho Tutelar, dar -se-a conforme Lei Federal. -  

Art. 16 7 Poderao participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar  todos  OS cidadaos residentes 
no  Municf  pio  de Sio Paulo, nos respectivos territories dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos poli-
ticos. 

Art. 17 - 0 Poder  Publico  Municipal regula 
mentaré o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

_ 
Sego  III -  Da cassagao e dos impedimentos 

, 
ArE. 18:. Perdera o mandate o Conselheiro 

que se ausentar injustrficadamente a tree sessies consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for con 
danado por sentença transitada em julgada, por crime ora 
contravengio penal. _ . 

.Art. 19 --Sao Impedidos de  servir  no mesmo 
Conselho marido e nulher, ascendentes e descendentes, so 
gro.e genro ou nora, irmaos, cunhados dutante o cunaadio, 
tio e sobrinho, padraste ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma deste artigo, em relaçao a auto-
ridade judiciiria C ao representante do Ministerio' Publi 
co com atuavao na Justiça da Infancia e da Juventude,  em  
exercicio no Municipio. 

Segio IV - Des atribuigOes 

Art. 20 - Sio atribuigOes de cada Conselho 
Tutelar: 

I - atender is crianças e adolescentes cujos 

direitos,  garantidos  pela Lei no 8.069,de 11 de julho de-
1990, forem  ameaçados  ou violados: 	' 

a) por  aço  ou  omisso  da sociedade ou do 
Estada; 

b) por falta, omissio ou abuso dos pais ou 
responsavel) 

. c) em razio de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pals ou responsive), 

mediante termo de responsabilidade; 
h) orientagio, apoio e acompanhamento  tem 

por:srlos; 
• c) matricula e.freqiiencia obrigaterias em 

estabelecimento  oficial de ensino fundamental;. 
d) inclusao em programa comunitario ou ofi 

cial de  auxilio  a 	 criança e ao adolescente; 
e) requisigao de tratamento medico, psico-. 

logico ou psiquiatrico, em regime hospitalar ou ambulate- 
riall 

E) inclusijo em programa oficial ou comuni 
tario de auxilio, orientagio e tratamento a alcoolatras 
toxicamanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou.respon 

savel, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitirio de promoeav a familia; 
b) incluso  em programa oficial  ou  comuni- .  

tario de auxilio, orientaclo-e tratamento a alcoolatras e' 
toxicemanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicolOgico 
e psiquiitrico; 

dl encaminhamento a cursos ou programas de 
orientaçie; 

el obrigagao de matricular o filho ou pupi 
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequen-
cia e aproveitamento escolar; 

f) obrigacao de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento especializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execuç5o de suas decisOes, 

podendó para tanto: 
a) requisitar serviços pUblicos nas areas 

de saUde, educacio, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) represenLar junto .; autoridade  judicia_  
ria nos casos de descumprimento injustificado de suas de 

1iberate:3es. 
V - encaminhar ao Ministerio Publico noti 

cia de fato que constitua infragio administrativa ou 	pi" 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhar-a autoridade judiciaria os 
Casos de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no 	artig.T, 

22, inciso II, letras "a ".a "g" desta lei,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificaçoes; 
IX - requisitar certidoes de , naecimento e de 

ebito da criança e adolescente, guando necessaricq 
X - assessorar o Poder Executive local na 

elaboraçio da proposta  orçamentaria  para planos e progra- 

mas .de atendimento aos direitos da  criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 

milia, contra a violagao dos direitos previstos no  artigo 

220, 5 30, incisolI da Constituivao Federal; 
XII _ -  representar ao Ministerio  Publico, pa 

ra efeito das &gees  de perda ou suspensao do patrio Po&tr7 
XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
'UV.- fiscalizar )bntamente com o Judiciario 

t. 90 	da 

t it- 4.4114W 

1 Art. 21 - e decisies dos
W 	

Qa 1. Itela 
1 res somente pod era0 :mar t vAalikegtoridade udiciA-1.  

ria a pedido de quem tenh Id 	tharesse. 
. 	 :Sonia Maria S. Fer - eira • 

da Crianea_e do Adolescente poderA fixar remuneragao ou 

. Sego V eatugulyiti grirtspwrver4t  

Art. 22 - 

gratificavao aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterion de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a Zungao e is peculiaridades locais. 

S 12 - A remuneragio fixada nio gera Celt:- 
çio de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar  no (Negro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

5 24 - Sendo-o membro funcionirie publico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optrx 
pelos vencimentos e vantagens de set; cargo, vedada a acu-
mulagio de vencimentos. 

Art. 23 - Os.  recursos necessArios a remune 
ragio dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fuil 
do administrado peln Conselho Municipal dos DireitOs di 
Criança  a do Adolescente. 

CAPiTULO*IV 
DAS oisPosig6Es FINAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (canto e oitenta) dias,con 
tados da publicacao desta lei, realizar-se-a a  primeira  
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - 0 Conselho Municipal dos Direi 
tos da  Criança _e  do Adolescente, no prazo de 30 ItrintaT 
dias da nomeagio de seus  membros,  elaborara 0 seu Regimen  
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidiraquié 
to 'a remuneravao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - 0 exercicio da fungao de Conse-
lheiro constituira  serviço  publico relevante e estabelece 
ra presungao de idoneidade moral, assegurando prisao espW 
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicagao, revogadas as disposicoes em  contrario.  

Art. 28.- 0 Executive  provera  os meios  na  
cessirios para o funcionamento do Conselho Municipal doe' 
Direitos  da-Criança  e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

MUMMA DO GUNICÍPI0_02  SÃO PAULO,  aos 22 de novembro 
de 1991, 4304 da fundaerto de Sao Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI,  Secretario  dos NegOcios Jurldicos 
ASIR ANTONIO ABAIR; Secretario das Firmness 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do ben-
Estar Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 ' 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZOR  Secretario  do  Governo  Muni-
cipal 

e o Ministério  PUblico, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimeeko„Leferilsa.no 
Lei n4 8.069, de 13 de julho.clet_098-1 	0 
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Ementa: 
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Au to r(es) : 
Regulamentação: 

LEI No 13.096 08/12/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de Prevengao da Violencia nas Escolas. 
Projeto de Lei No 574/1997 (ver documento) 
Carlos Neder 
Decreto no 42.438/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iali/ 	 23/6/2010 



LEI No 13.096 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 
(Projeto de Lei no 574/97, do Vereador Carlos Neder) 

Institui o Programa de  Prevenção  da Violência nas Escolas. 

f) .  

PrOCeSSOn° 9;5 ( 
Sonia Maria S. Fe"e(ra 

tsalL:122.2_36 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei 
Orgânica  do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de  Prevenção  da Violência nas Escolas, a ser 
implantado prioritariamente nas escolas dos distritos ou bairros que apresentem 
maiores indices de violência no  Município.  
Art. 2° - São objetivos do Programa: 
I - formar  comissões  de  prevenção  da violência nas escolas, vinculadas aos 
Conselhos de Escola, para discussão da questão da violência, suas causas e 
possíveis  soluções; 
II - desenvolver  ações  educativas e de valorização da vida, dirigida a  crianças,  
adolescentes e  à comunidade; 
III - implementar outras  ações  identificadas como formas de combate à violência; 
IV - aumentar o vinculo estabelecido entre a comunidade e a escola; 
✓ - garantir a  formação  de todos os integrantes da equipe técnica, do corpo 
docente e servidores operacionais da rede de ensino, com vistas a evitar a 
ocorrência de violência nas escolas. 
Parágrafo (wilco - As comissões tratadas no inciso I deste artigo, serão paritárias e 
formadas por professores, funcionários, especialistas da área de educação, pais, 
alunos e representantes da comunidade ligada a cada escola. 
Art. 3° - 0 Poder Executivo, através de equipe multiprofissional e da integração das 
diversas secretarias municipais, cujas competências sejam afetas aos objetivos do 
Programa, dará subsídios técnicos, de pessoal e materiais, bem como fará todo o 
acompanhamento necessário para o desenvolvimento dos trabalhos das comissões 
paritárias de  prevenção  da violência nas escolas. 
Art. 40  - Para a consecução dos objetivos e definição  das atividades do Programa, o 
Poder Executivo: 
I - garantirá a  participação  de: 
a) representações estudantis; 
b) representantes da sociedade civil, na forma a ser estabelecida em decreto 
regulamentador desta lei; 
c) Conselho Municipal de Educação; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da  Criança e do Adolescente; 
e) outras entidades públicas ou privadas, que possam contribuir para os aspectos 
psicológicos, sociais e jurídicos do trabalho; 
II - poderá estabelecer parcerias com entidades governamentais ou não, 
obedecidos os requisitos legais, que possam subsidiar o trabalho das comissões 
paritárias nas escolas. 
Art. 5° - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de sessenta 
dias, contados de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias. 
Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8 0  - Revogam-se as  disposições  em contrário 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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Titulo: 
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Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°13.198  30/10/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a assistencia as vitimas de violencia e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 197/2001 (ver documento) 
Lucila Pizani  Gonçalves  
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LEI N o  13.198, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n o  197/2001, da Vereadora Lucila Pizani  Gonçalves  - PT) 

Dispõe sobre a assistência às vitimas de violência e clg outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O  Município,  por intermédio de seus órgãos da administração direta ou indireta, 
prestará assistência às vitimas de violência. 
Art. 20  - Para efeitos desta lei, é considerada vitima de violência a pessoa que tenha sofrido 
lesão de natureza  física  ou psíquica em conseqüência de  ações  ou omissões tipificadas como 
crime na legislação penal vigente. 
Parágrafo  único - Nos crimes de  homicídio,  são equiparadas às vitimas de violência, para 
efeito de concessão dos  benefícios  previstos nesta lei: 
I - o(a) cônjuge, companheiro ou companheira sobrevivente; 
11 os filhos e filhas da vitima; 
III - ascendentes e descendentes em linha reta ou colaterais, até o terceiro grau, desde que 
comprovem relação de dependência econômica com a vitima. 
Art. 3 0  - A assistência às vitimas de violência, prevista no artigo 1 0  desta lei, consistirá em: 
I - garantia de assistência médica e psicológica integral, de forma exclusiva ou subsidiária, 
durante todo o tempo necessário à reabilitação das vitimas; 
II - atendimento prioritário pelos programas sociais e assistenciais oferecidos pelo 
Município;  
III - orientação e assessoria técnica para a  proposição e acompanhamento de  ações  visando 
o ressarcimento dos danos causados pela violência. 
Art. 40  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas corn a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplernentadas, se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EVILASIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social 
PAULO CARRARA DE CASTRO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Titulo: LEI NO  14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município  de Sao Paulo, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto n 0  50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto n 0  51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 

Alterações: Lei 14.566/2007; (ver documento) 
Lei 14.603/2007; (ver documento) 
Lei 14.604/2007; (ver documento) 
Lei 14.605/2007; (ver documento) 
Lei 14.606/2007; (ver documento) 
Lei 14.607/2007; (ver documento) 
Lei 14.608/2007; (ver documento) 
Lei 14.609/2007; (ver documento) 
Lei 14.610/2007; (ver documento) 
Lei 14.611/2007; (ver documento) 
Lei 14.612/2007; (ver documento) 
Lei 14.615/2007; (ver documento) 
Lei 14.616/2007; (ver documento) 
Lei 14.617/2007; (ver documento) 
Lei 14.618/2008; (ver documento) 
Lei 14.619/2007; (ver documento) 
Lei 14.620/2007; (ver documento) 
Lei 14.622/2007; (ver documento) 
Lei 14.624/2007; (ver documento) 
Lei 14.625/2007; (ver documento) 
Lei 14.626/2007; (ver documento) 
Lei 14.627/2007; (ver documento) 
Lei 14.628/2007; (ver documento) 
Lei 14.629/2007; (ver documento) 
Lei 14.630/2007; (ver documento) 
Lei 14.631/2007; (ver documento) 
Lei 14.632/2007; (ver documento) 
Lei 14.633/2007; (ver documento) 
Lei 14.634/2007; (ver documento) 
Lei 14.635/2007; (ver documento) 
Lei 14.636/2007; (ver documento) 
Lei 14.637/2007; (ver documento) 
Lei 14.716/2008; (ver documento) 
Lei 14.728/2008; (ver documento) 
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Lei 14.778/2008; (ver documento) 
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Lei 14.780/2008; (ver documento) 
Lei 14.782/2008; (ver documento) 
Lei 14.783/2008; (ver documento) 
Lei 14.785/2008; (ver documento) 
Lei 14.786/2008; (ver documento) 
Lei 14.787/2008; (ver documento) 
Lei 14.788/2008; (ver documento) 
Lei 14.789/2008; (ver documento) 
Lei 14.790/2008; (ver documento) 
Lei 14.791/2008; (ver documento) 
Lei 14.792/2008; (ver documento) 
Lei 14.793/2008; (ver documento) 
Lei 14.794/2008; (ver documento) 
Lei 14.795/2008; (ver documento) 
Lei 14.796/2008; (ver documento) 
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Lei 14.797/2008; (ver documento) 
Lei 14.798/2008; (ver documento) 
Lei 14.817/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.819/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.821/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.823/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.848/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.849/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.850/2008 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.911/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.913/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.919/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.920/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.925/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.926/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.927/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.935/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.936/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.950/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.951/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.952/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.953/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.954/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.970/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.995/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.996/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.999/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.011/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.012/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.0331 2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.034/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.035/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.059/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.062/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.063/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.064/2009 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.100/2010 -  Altera  esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.101/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.102/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.103/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.104/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.105/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.106/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.107/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.108/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.109/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.111/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.131/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 25.142/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.144/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.145/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.146/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.151/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.163/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.164/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.165/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.166/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.167/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.168/2010 - Aitera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.169/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.170/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.171/2010 -  Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.172/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.173/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.189/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.190/2010 -  Altera  esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.191/2010 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.192/2010 -  Altera  esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Leg islação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber q ue 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10 Esta lei consolida a leg isla ção municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do  Município  de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20 0 Executivo organizará e publicará, ern cada ano, o Calendário  de Eventos da 
Cidade de Sao Paulo, do q ual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos,  esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além da q ueles  já tradicionalmente realizados no  Município.  
Art. 30 Além dos eventos referidos no arti go anterior, serão  incluídos  no Calendário 
a q ueles que, de q ualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo ;  
II - conserva ção e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras ;  
III - recrea ção popular ;  
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio ;  
V - estimulo  à  exportação de produtos nacionais. 
Art. 40 Serão  incluídos  obri gatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria ;  
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo ;  
III - os festejos carnavalescos ;  
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50 Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
10 de janeiro a 31 de dezembro do ano seg uinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slo gan "São Paulo Capital da Gastronomia", q uando 
de sua divul g a ção. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70 Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Anti g uidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Pra ga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Reli g iosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no  Município ;  
III - a Semana Municipal de Combate e Preven ção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
seno q ue no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementa ção dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divul g a ção nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 10, da Constitui ção Federal ;  celebra ção de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organiza ção de debates e 
palestras sobre a  preven ção  de enfarte na infância e adolescência; realiza ção de outros 
procedimentos úteis para a consecu ção dos objetos deste evento ;  realização de 
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b) o Dia do Repórter Esportivo, a ser comemorado com uma reunião dos profissionais 
da area de reporta g emesportiva ;  
c) o Dia do Profissional da Culinária; 
CCXC - 10 de dezembro: 
o Dia do Desporto de Malha ;  
CCXCI - 12 de dezembro: 
o Dia do Bairro do Campo Belo, a ser comemorado anualmente ;  

- 13 de dezemb ro: zembro: 
a) o Dia do Forró, q ue terá por objetivo promover um dos ritmos mais importantes da 
música popular brasileira ;  divul gar o trabalho e lembran ça dos g randes cantores, 
compositores e instrumentistas do gênero e criar eventos que enri queçam o calenclari o . 
cultural e musical da Cidade de São Paulo ;  
b) o Dia da Padroeira 	Jardim  Primavera - Santa Luzia ;  
CCXCIII- 15 de dezembro: 
o Dia do Circulo Esportivo israelita Brasileiro Macabi ;  
CCXCIV - 16 de dezembro: 
o Dia do Jardim Angela; 

- ccxcv 26 de dezembro: 
o Dia 	Bairro da Bela Vista ;  
CCXCVI - primeira semana de dezembro: 
a) a Semana de Valoriza ção do Patrimônio Histórico e Cultural do Município de São 
Paulo - "Cultura Cidadania", devendo o Poder Público envidar esforços para q ue, no 
período do evento, a população tenha acesso g ratuito aos museus e sítios  de interesse 
histórico e cultural controlados pelo Município ;  
b) a Semana Jovem, devendo o Poder Executivo envidar esforços no sentido de 
colaborar corn a realiza ção de eventos, incentivando a participa ção da sociedade civil, 
en g lobando atividades relacionadas a apresenta ções de música e dança, festas, 
debates, palestras e atividades esportivas e culturais que contemplem e valorizem a 
diversidade comportamental dos jovens, bem como a elabora ção e divulga ção de 
cronog rama contemplando as atividades relacionadas ;  
CCXCVII - 04 a 10 de dezembro: 
a Semana Educativa de Combate Violência, a ser efetivada com palestras, cartazes e 
folhetos educativos, e a realiza ção de trabalhos escolares e campanhas através dos 
órgãos  de divul g a ção; 
CCXCVIII - primeiro sábado,  compreendido entre 3 e 10 de dezembro: 
o Dia do Lazer para o Deficiente Físico, a ser comemorado dentro da Semana da 
Pessoa Portadora de Deficiência; 
CCXCIX - segundo sábado de dezembro: 
a) o Dia do Bairro da Lioerciade, elevado a Distrito por for ça do Decreto Estadual no 
975, de 20 de dezembro de 1905 ;  
b) o Dia da Bocha, devendo ser promovidas festividades esportivas, palestras, 
seminários e exposições sobre a bocha ;  
CCC - segundo domin go de dezembro: 
o Dia do Ecumenismo Religioso, podendo todas as entidades reli g iosas sediadas no 
Município participar cia comemora ção, através  de palestras, cultos, exposi ções, a fim 
de incentivar a harmonia reli g iosa; 
CCCI - terceiro sábado 	dezembro: 
os festejos denominados Carnala'india, inseridos oficialmente nos eventos 
comemorativos do aniversário de funda ção do Bairro de Brasilândia, na Zona Norte da 
Cidade; 
CCCII - final de cada ano letivo escolar: 
o Festival Cuitural Paulo Freire de Literatura, Leitura e Produção de Textos da Cidade 
de São Paulo, a ser realizado conjuntamente pelas Secretarias Municipais de Educação 
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Titulo: LEI No 14.957 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa:  Dispõe  sobre a inclusão de medidas de conscientização,  prevenção e combate ao "bullying" 
escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 69/2009 (ver documento) 
Autor(es): Gabriel Chalita 

Regulamentação: Decreto no 51.290/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.957, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 69/09, do Vereador Gabriel Chalita - PSDB) 
Dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização,  prevenção e combate ao 
"bullying" escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 
básica do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  As escolas públicas da educação básica do  Município  de São Paulo deverão 
incluir em seu projeto pedagógico medidas de conscientização,  prevenção e combate 
ao "bullying" escolar. 
Parágrafo único. A Educação Básica é composta pela Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio. 
Art. 20  Entende-se por "bullying" a prática de atos de violência  física  ou psicológica, de 
modo intencional e repetitivo, exercida por  indivíduo  ou grupos de  indivíduos,  contra 
uma ou mais pessoas, com o objetivo de intimidar, agredir, causar dor, angústia ou 
humilhação à vitima. 
Parágrafo único. São exemplos de "bullying" acarretar a exclusão social; subtrair coisa 
alheia para humilhar; perseguir; discriminar; amedrontar;  destroçar  pertences; 
instigar atos violentos, inclusive utilizando-se de meios tecnológicos. 
Art. 30  Constituem objetivos a serem atingidos: 
I - prevenir e combater a prática do "bullying" nas escolas; 
II - capacitar docentes e equipe pedagógica para a implementação das  ações  de 
discussão,  prevenção, orientação e solução do problema; 
III - orientar os envolvidos em situação de "bullying", visando à recuperação da auto-
estima, o pleno desenvolvimento e a convivência harmônica no ambiente escolar; 
IV - envolver a  família  no processo de construção da cultura de paz nas unidades 
escolares. 
Art. 40  Decreto regulamentador estabelecerá as  ações  a serem desenvolvidas, como 
palestras, debates, distribuição de cartilhas de orientação aos pais, alunos e 
professores, entre outras iniciativas. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação observará a necessidade de realizar 
diagnóstico das situações de "bullying" nas unidades escolares, bem como o seu 
constante acompanhamento, respeitando as medidas protetivas estabelecidas no 
Estatuto da  Criança e do Adolescente. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0355/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Institui o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da rede municipal 

de ensino, e da outras providências. 
Art. 1 0  - Fica  instituído o Sistema de Informações sobre Violência nas Escolas da 

rede municipal de ensino com os seguintes objetivos: 
a) Mapear e monitorar condutas ou atos de violência ocorridos no ambiente 

escolar envolvendo alunos, professores, dirigentes e agentes públicos que atuam nas 
escolas; 

b) Identificar estabelecimentos de ensino com mais ocorrências relacionadas 
violência; 

c) Intensificar  ações  sociais nas escolas identificadas; 
d) Colaborar com a  formação  de  políticas  públicas necessárias  à redução da 

violênda no ambiente escolar; 
e) Adotar providências  cabíveis,  com vistas à redução da sensação de 

impunidade; 
f) Otimizar, economizar e adequar recursos públicos; 
g) Colaborar corn a melhoria e a qualidade dos  serviços  educacionais prestados 

na rede municipal de ensino, proporcionando urn ambiente adequado ao aprendizado e 
desenvolvimento do educando; 

h) Valorizar o corpo docente das escolas; 
i) Fortalecer a humanização e acolhimento do corpo discente; 
Parágrafo único - Para efeitos desta lei, entende-se como conduta ou ato de 

violência o fato que provoque constrangimento  físico  ou moral, por meio de  coação  ou 
força física que resulte em atentado à integridade alunos, professores, dirigentes e 
agentes públicos que atuam nas escolas, bem como qualquer  ação  que resulte em 
dano  ao patrimônio púb lico ou social. 

Art. 2 0  - O sistema deverá identificar as escolas onde ocorrem conduta ou atos 
de violência, suas principais causas, o perfil das vitimas e dos agressores, o local dos 
fatos, hem corno outros fatores considerados relevantes para a sua análise. 

Art. 3 0  - Os dados coletados no sistema de informações que dispõe esta lei serão 
compilados, tabulados, sistematizados e analisados com vistas à elaboração de 
relatórios que irão orientar ou subsidiar  ações  sociais, políticas públicas de  prevenção,  
estudos e pesquisas com o objetivo de reduzir ou erradicar a violência no ambiente 
escolar. 

Art. 40  Poderão ser adotadas diversas medidas de combate à violência, de 
am-Jo corn a peculiaridade de cada escola, entre as quais: 

ai) Implantação de f-.)rojetos pedagógicos  específicos  nas escolas que sofrem com 
os maidres indices de violência, com vistas ao reconhecimento dos direitos humanos e 
a  promoção  da cultura  da paz; 

b) Campanhas educativas de conscientização, valorização da vida e do  exercício  
da cidadania; 

Ações  culturais, esportivas e sociais como forma de fortalecer a conexão entre 
a escola e a comunidade; 

d) Qualificação e capacitação do corpo docente e agentes públicos que atuam na 
rede municipal de ensino; 

e) Seminários,  debates e eventos que estimulem a reflexão e o combate 
violênca. 

Art. 50  - As escolas da rede municipal de ensino ficam obrigadas a notificar 
qualquer conduta ou ato de violência, formalizando-o em termo de ocorrência 
especia,mente elaborado para esse fim. 

Ana 60  - Termo de ocorrência é o registro informativo destinado a caracterizar o 
fato reacionado  à conouta ou ato de violência ocorrido no ambiente escolar, sem 
prejuízo das demais providências a serem adotadas, conforme legislação em vigor. 
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§ lo - termo de ocorrência deverá ser devidamente preenchido e encaminhado 
ao  órgão da administração municipal competente, conforme estabelecido em decreto 
regulamentador. 

- Poderão figurar como declarantes os dirigentes, professores e funcionários,  
pais ou responsáveis ou ainda qualquer cidadão que tiver conhecimento ou 
presenciado conduta ou ato de violência ocorrido no interior de estabelecimento de 
ensino, desde que plenamente identificados. 

§ 30 - A administração municipal deverá manter sigilo, quando solicitado, 
providenciando, junto aos  órgãos competentes,  proteção aos declarantes. 

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias p róprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80 - 0 Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias. 

Arc. 90 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0391/2009 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Estabelece diretrizes para a  Política  Municipal de  Prevenção e Controle da 

Violência nas Escolas da Rede Pública Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público, quando da formulação e realização da  Política  de 

Prevenção e Controle da Violência nas Escolas da Rede Pública Municipal, pautar-se-6 
pelas seguintes diretrizes, entre outras  possíveis e necessárias â prevenção e ao 
controle da violência nas unidades educacionais municipais: 

I -  ação  coletiva interdisciplinar e aberta à  participação comunitária; 
II -  formação  de equipes de voluntários, integradas por professores, alunos, pais 

de alunos, funcionários da escola, especialistas em educação e outras pessoas ligadas 
comunidade escolar, inclusive membros dos CONSEG e do Conselho Tutelar, para 

atuaço no âmbito de cada escola; 
III - fornecimento de cursos de treinamento, a titulo gratuito, para qualificação 

dos participantes e para melhor desempenho das equipes; 
IV - caráter prático, com a  ação devidamente baseada na análise das causas do 

problema da violência e voltada para sua solução, 
V - promoção permanente da paz e dos valores a ela correlatos; 
VI - realização de campanhas educativas, dirigidas para os escolares,  crianças e 

adolescentes, e para os membros da comunidade na qual se localiza a unidade escolar 
voltadas para conscientização e valorização da vida e dos Direitos Humanos e para o 
exercício  pleno da cidadania; 

VII - desenvolvimento de  ações  culturais, sociais e desportivas que  fortaleçam  os 
vínculos entre a escola e a comunidade localizada no seu entorno; 

VIII - disponibilizagão, por meio de uma central de informações, especialmente 
por via eletrônica ou telefônica, em período integral, de orientação para as equipes que 
atuam na realização dos objetivos desta lei; 

Ix  - priorização de  ação  nas escolas que possuem os mais altos indices de 
violência. 

Art. 2 0  Instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com informações, sugestões e recursos 
humanos e materiais para viabilizar a consecução dos objetivos desta lei, através da 
celebração de acordos, convénios e parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotag6es  orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art, 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições ern contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes. 
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ARA MUNICIPAL DE 

.40 PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0251/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Antonio Donato, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia de Combate ao Bullying". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 24 de setembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 70  da Lei n° 14.485 de 19 de julho 
de 2007. 

• 	
A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a  votação  em  Plenário,  cabendo tal prerrogativa As Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
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Ref. RDS 13-01279/2010 
Comissão de Educação, Cultura e Esportes: 

Para juntar aos autos do PL 251/2010 e demais providências. 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 01-0251/2010 
Vereador Donato (PT) 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras 
providências. 

O  

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica acrescido inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 
"24 de setembro: 0 Dia de Combate ao Bullying, devendo o Poder Público envidar 
esforços, juntamente com entidades públicas e privadas, para promover palestras 
e debates sobre o tema. (NR)" 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Born dia a todos Daremos inicio a e--do  a Comissão 
de Educação, Cultura e Esportes para a apreciação dos seguintes projetos em  primeira audiência 
publica o PL 49/10 do Vereador Abou Anni que dispõe sobre  parâmetros  de atuação preventiva no 
combate aos entorpecentes no ambiente escolar e da outras providênc , as, o PL 75/10 do Vereador 
Claudio Fonseca que dispõe sobre critenos para cancelamento de matricula na rede municipal de 
ensino, o PL 173/10 do Vereador Adolfo Quintas que dispõe sobre a inclusão do topic() de estudo e 
discussão sobre politica, etica e cidadania em malaria da grade curricular do Ensino Fundamental, o 
PL 195/08 do Vereador Paulo Fionlo que insere na grade curricular do Ensino Fundamental da rede 
publica municipal a disciplina "educação ambiental aplicada", o PL 251/10 do Vereador Donato que 
altera a Lei n 2  14 485 de 19 de julho de 2007 para incluir no calendano de eventos da cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, o PL 259/10 
da Vereadora Mara Gabrilli que dispõe sobre o acesso em formato eletrônico para uso dos alunos 
com deficiência visual do material didatico oferecido em formato Impresso no âmbito da rede 
municipal de educação, o PL 293/10 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues que dispõe sobre o 
Programa de Estimulo e Incentivo a Pratica de Atividades Esportivas, Recreativas e de Lazer no 

• penodo complementar ao horano normal das aulas, o PL 431/10 do Vereador Souza Santos que 
altera a Lei n° 14485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo a Pratica de 
Esportes e o PL 690/08 do Vereadoi Carlos Nader que  obriga  a Prefe.tura do Municipio de Sao Paulo 
a garantir ensino regular formal as crianças que realizem terapia renal substitutiva, todos em primeira 
audiência publica 
Ha, ainda os PLs em segunda audiência publica, portanto, ultima accliência, a saber o PL 86/06 do 
Vereador Juscelino Gadelha que dispõe sobre o Programa de Apoio ao Aluno Portador de Disturbios 
Especificos de Aprendizagem Diagnosticado corno Dislexia, o PL 273/10 do Vereador Florian° 
Pesaro que institui o Programa Clube Escola no IVunicipio de Sao Paulo e da outras providências, o 
PL 377/10 do Vereador Florian° Pesaro que institui o Programa Ludicidade — Arte, Cultura e Esporte 
no Municipio de São Paulo e da outras providencias, o PL 1424/95 do Vereador Wadih Mutran que 
dispõe sobre a  implantação  de uso obrigatono de crachas a todos os alunos da rede municipal de 
ensino, o PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto que estabelece diretrizes para a celebração de 
convênios do Poder Publico Municipal com  instituições privadas de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, nos termos que especifica e da outras providências e o PL 554/09 do Vereador 
Claudio Prado que  dispõe sobre "Cursos de Capacitagdo Profissional para Adolescentes", aos 
sabados e domingos, e da outras providências 
Estão presentes os Srs Vereadores Attila Russomanno e Claudio Fonseca na presidência 

• Iniciaremos a discussão do PL 554/09 do Vereador Claudio Prado que dispõe sobre "Cursos de 
Capaoitação Profissional para Adolescentes", aos sabados e domingcs, e da outras providências 
Ha algum orador inscrito " 
Tem a palavra a Sra Debora por vinte minutos 
A SRA DEBORA — Meu nome e Debora Sou assessora do Vereador Claudio Prado 
Gostaria de salientar a importance deste projeto, pois objetiva o prcparo do adolescente aos finals 
de semana para o trabalho formal e informal Oferece ao aluno as possibilidades e alternativas de 
trabalho e renda, principalmente na periferia da zona Les te em que ha duas universidades a Fatec e 
a USP Leste 
Alern de não atender a demanda dos estudantes pobres da regido, essas universidades  estão 
imersas denti o de urna realidade que abarca os piores indices educacionais de desemprego da 
Cidade 
Por isso, facilita ao aluno para que aos finals de semana, no caso de estar trabalhando, consiga fazer 
esses cursos de capacitacão 
Muito obrigada 
O SR PRESIDENTE (Claudia Fonseca) — Ha mais algum inscrito? Da-se por realizada a audiência 
publica sobre o PL 554/09, consignando as  considerações  apresentadas pela assessora do Vereador 
Claudio Prado 
Passemos ao item 1 — I 'I_ 86/06 do Vereador Juscelinc Gadelha que dispõe sobre o Programa de 
Apoio ao Aluno Portador de Diaturbios Especifico3 de Aorendizagem Diagnosticado como Dislexia 
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Tem a palavra o Sr Elvio Moises 
O SR ELVIO MOISES — Bom dia Srs Vereadores Claudio Fonseca, Attila R  ssoman  o  Bom dia a 
todos 
Esse projeto esta ern eegunda audiência Embora seja um projeto relacionado a alunos com 
problemas de aprendizagem, não ha uma politic,a publica que os apoie 
Na primeira audiência fomos alertados de que ha questionamentos senos com  relação  a essa 
tematica Por conta disso,  houve urna articulação entre defensores dessa ideia e pessoas que a 
questionam, o que gerou uma polêmica Melhor do que uma audiência publica seria a  realização  de 
um serninano para discutir melhor o tema Foi, então, promovido na Camara Municipal de São Paulo, 
em setembro de 2009, um seminano que chamou muito a atenção da sociedade Houve a 
participação de mars de 500 pessoas no evento e um debate bastante acirrado 
Foi dito que embora o PL posse parecer inicialmente mu to interessante, traz uma serie de questões 
Sugeriu-se que houvesse uma reflexão maior e o grupo que se articulou promoveu um seminano 
internacional que ocorreu em novembro de 2010 com cerca de 1 200 pessoas  inscritas  em um 
debate não so acadêmico como tambem abot dando  questões  de politica publica 
No âmbito do propno seaman° internacional surgiu o forum que trata tambem da  questão  da 

• dislexia, mas em um patamar n la's amplo,  inserindo  a cpestdo da medicalização da sociedade e da 
educação como terna de reflexão E esta sendo proposto urn segundo seminano internacional 
tambem para novembro deste ano pi opondo urn dia municipal de reflexão soore essas questões de 
medical ização 
Saliento a existência de uma  polêmica  forte a respeito do tema qua não deve ser ignorada pelo 
relator ou membros da comissão 0 Vereador Eliseu Gabriel a quem eu represento nessa fala propõe 
uma Frente Parlamentar sobre medicalização de educação E um projeto de resolução de numero 
02/11 que ja esta tramitando na Casa Propõe que compete a Frente Parlamentar sobre 
meciicalização da educação promover estudos e ações que visem a subsidiar a discussão e o 
posicionamento frente a politicas publicas que têm como base o diagnostico e tratamento de 
transtornos de aprendizagem e de comportamento cuja validade vem sendo questionada por 
profissionais e instituições que estudam e debatem o fenômeno da medicalização da sociedade e da 
educação em particular Na justificativa dessa frente, aponta-se que entende-se por medicalizagdo o 
processo que transforma queetões de diferentes ordens de ordem politica, social ou cultural afetiva 
em doenças, transtornos, disturbios como se fossem pi oblemas medicos 
rennin° essa exposição Ha outras pessoas que  falarão depo s e abordarão melhor os aspectos 
referentes a cada um dos ai gun lentos 
Muito obrigado 

• O SR PRESIDENTE (Claudio F-onseca) Mimic) obi igado Tem a palavra a Sra Manlene Proença 
A SRA MARILENE PROENQA — Bom dia Srs Vereadores Claudio F onseca e Russomanno 
Meu nome e Manlene Proença  Sou psicologa e estou representando o Conselho Regional de 
Psicologia de São Paulo, Conselho Federal de Psicologia e Associação Brasileira de Psicologia 
Escola que ha mais de três anos vem polemizando, diecutindo a proposta desse projeto de lei do 
Vereador Juscelino Gadelha que propõe apoio ao aluno portador de disturbios especificos de 
aprendizagem 
Então,  esses três grandss grupos de profissionais têm discutido que, embora o projeto de lei tenha 
omo ementa  dispor sobre o apoio ao aluno portador de disturb os, vai muito alem do apoio 

simplesmente 
Propõe assegurar exames diagnosticos de dislexia ern toda a rede municipal de ensino, crier um 
sistema de informação e acompanhamento de alunos que apresentam sintomas de dislexia, não 
necessariamente crianças que possam ser portadoras da dislexia, alem disso, organizer seminanos, 
cursos e ativ dades de pedagogicos para capacitar professores da rede municipal de ensino que 
possam fazer previamente indicações de possiveis crianças com disturbios 
frata-se de um PL que realize um ciclo da medicalização de algo que sequer podemos dizer que 
exista do ponto de vista acadêmico E urna discussão povernica que se da 
E um projeto que se  contrapõe  a legislação do Sistema Jnica de Saude que prevê que diagnosticas 
e tratamentos sejam feitos pelo SUS 
E urn projeto que abre portas para outros projetos de lei da mesma natureza que consideram que, 
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em vez de trabalharmos na  direção  de melhorar a qualidade da escola, 	as causas 
pedagógicas da leitura e da escrita, nós, da área da psicologia, trabalharmos — assim como temos 
feito há mais de 30 anos - em pesquisas, mostrando que ternos de conhecer o que se dá no interior 
da escola, na prática pedagógica e não dizer simplesmente que a criança é portadora de um 
distúrbio. Somos absolutamente contrários a projetos de lei que provoquem essa natureza de 
argumentação. 
P — É correto dizer portadora ou portador de dislexia? 
R — Há várias polêmicas em  relação  a essa  questão  também. No âmbito da psicologia, também 
estamos mapeando os projetos de lei que tentam introduzir essa forma de pensar no interior da 
educação que, para nós, vai na  contramão  de tudo o que temos defendido no campo da educação e 
da psicologia da educação. 
Hoje, temos, nas quatro Casas Legislativas que mapeamos - Senado, Câmara Federal, Legislativo 
Paulista e Camara Municipal de Sao Paulo —, 18 projetos de lei que estão tramitando com a mesma 
natureza,  então,  que buscamos vez de criar o dia da dizer que seria, criar sistemas de apoio, criar 
programas e, inclusive, criar formas de avaliação de motoqueiros, que é recente esse projeto que 

• está tramitando no Brasil, onde, se um profissional que dirige tiver um déficit de atenção - que aí é a 
outra ponta do distúrbio -, que é o Distúrbio de Déficit de Atenção, que também é uma outra forma de 
avaliação,  as pessoas que forem avaliadas corn um Transtorno de Atenção não  poderão  ter sua 
Carteira de Habilitação e disso para a Carteira Nacional de Habilitação é um pulo. 
Então, estamos vendo um processo de Medicalização e, recentemente, com a criação desse fórum e 
desse seminário, produzimos o primeiro livro, a primeira coletânea no Brasil, organizada pelo 
Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, pelo grupo interinstitucional, que é este escolar, 
vamos deixar esse material com a Mesa para que ela encaminhe ao Relator e é o primeiro livro que 
vai discutir sobre a medicalização de crianças e adolescentes, que é urn processo recente no Brasil. 
De 2000 para cá, aumentou a venda do metilfenidato, que é o medicamento utilizada para  crianças 
supostamente portadoras de Distúrbio de Comportamento e de Aprendizagem, 70 mil caixas para 2 
milhões de caixas em dez anos. 
Então, ou nós temos uma epidemia, uma pandemia de crianças corn problemas que o nós estamos 
realmente focando a questão num campo que não é o campo em que  deveríamos  focar que é o 
campo da Educação. 
Então, na verdade, esse material é feito por médicos, por fonoaudiálogos, por psicólogos, por 
educadores, enfim, por vários profissionais que estão muito preocupados com o avanço desse 
projeto de lei e com o avanço  dessa idéia de transformar problemas pedagógicos e problemas 

• médicos e de tratar crianças que não leem e que não escrevem como se tivessem algum tipo de 
patologia. 
Ao mesmo tempo, somos também muito sensíveis aos pais que estão vivendo, no interior da 
Educação, o fato de seus filhos não estarem aprendendo a ler e a escrever. Temos um  índice 
altíssima no campo da Educação pública, seja no nível do  Município,  seja no nível do Estado, de 
crianças que não estão sendo alfabetizadas. 
Então, sabemos que a escola não está ainda cumprindo sua  função,  mas temos de melhorar a 
qualidade dessa escola, melhorar a qualidade desse professor e de todos esses aspectos que 
compõem o contexto escolar. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecer â Marilene, recepcionar o livro para 
encaminharmos ao Relator e perseguir as indicações feitas por ela, representante do Conselho 
Regional e do Conselho Federal de Psicologia, para adensar o debate acerca do projeto de lei do 
Vereador. 
Vamos ouvir o Silvio Furquim, representante do Gabinete o Vereador, é Assessor do Vereador e vai 
falar sobre o projeto. 
O SR. SILVIO FURQUIM - Bom dia, pessoal. 
Antes de tudo, acho que um projeto bastante polêmico para discutir, mas sempre estivemos abertos 
nessa discussão. 0 que não aceitamos dentro desse processo é a questão da forma, da colocação 
pura e simples contra o projeto. 
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É um projeto que traz a discussão importante hoje na cidade de Sao Paulo. 
Primeiramente, não estamos discutindo se a dislexia existe ou se não existe. Ela existe, ela está nos 
códigos internacionais, coisa que várias pessoas que batem no projeto não discutem só o projeto, 
elas passam além do projeto, elas começam a questioner a existência ou não da dislexia, uma coisa 
que nós... 
O projeto não está colocando isso. A dislexia existe e ponto. Ela está dentro dos códigos 
internacionais. 
Agora, o que nós achamos? Em nenhum momento o projeto fala ern medicalização. Em nenhum 
momento nós falamos em remédio para criança, ninguém fala nisso. Queremos falar em cima do 
quê? O diagnóstico da oportunidade de uma criança da rede pública saber que ela tem condições de 
descobrir, dentro de todo um contexto dos deficits de aprendizagem, dos transtornos de 
aprendizagem, se ela tem condições de poder se tratar e descobrir o que ela tem. 
Hoje, o filho de uma pessoa que tenha condições contrata, vai a um psicólogo, paga um exame, vai 
Id, faz esse exame e ele acaba descobrindo se ele tern algum déficit, que tipo de déficit ele tem, se é 
problema de vista etc. 

• Isso traz para a rede pública urna discussão que é assim: esse merino tem déficit? Tem dislexia? 
Tem outros transtornos? Sera que ele enxerga mal? 0 projeto traz essa discussão para a rede e 
tocamos principalmente a  questão  da  exclusão. 
Quando discutimos déficit, estamos discutindo a exclusão desse jovem dentro da rede. 
Hoje, não temos pesquisas na cidade de Sao Paulo, mas já vi que, na população carcerária de 
Londres, cerca de 10 a 15% é dislexa. 
Imagino assim, tenho amigos que são dislexos. Eles demoraram muitos anos para descobrir que o 
eram e esse pessoal, na rede, abandonou a escola. 
Assim, não estamos, em nenhurn momento, pensando em projeto que fala de remédio. Estamos 
querendo trazer para a rede a discussão da pessoa enxergar, do público enxergar, do  Município 
enxergar, a população chegar esse procedimento, trazer isso. É um deficit de atenção? É dislexia? É 
problema de enxergar mal ou de não enxergar? É  trazer  essa discussão. 

importante não simplesmente bater no projeto e se dizer contra ele. L importante discutir este 
projeto como sempre discutimos. Sempre fomos abertos a aceitar até sugestões, os companheiros 
sabem disso. 
Agora, excluir isso é mais assim... E a população está aí na periferia, há tanta gente  excluída, há 
tanta gente fora da sala de alguma e, muitas vezes, é por causa disso e nós ficamos discutindo essa 
questão mais acadêmica. Ternos de para a  prática. Ternos de nos unir. Se tiver de adendar o projeto, 

• colocar um adendo ao projeto, isso al vai discutir, fazer coisa concreta para a população. Não dá 
para trabalhar a exclusão, porque hoje isso aqui 6 um projeto de inclusão. Brigamos por isso porque 

um projeto de inclusão. 
Obrigado, pessoal. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecer ao representante do autor do projeto, Silvio 
Furquim, e sua manifestação. Nova que vamos ouvir Mariana Arantes Nasser. 
A SRA. MARIANA ARANTES NASSER - Bom dia, Vereadores Claudio Fonseca e Russomanno, 
cidadãos e cidadãos presentes. 
Meu nome é Mariana Arantes Nasser e vou ler aqui um texto, porque ele foi feito por mim em 
parceria também com  colegas  da area de Saúde, da area da Medicina: 
-  E lido o seguinte: (Texto de Mariana Arantes Nasser e colegas da  área  de  Saúde:  "Traz, neste 
momento, a expressão de contrariedade de profissionais que atuam com a saúde de  crianças e 
adolescentes ao Projeto de Lei 86/06, representando o Centro de Saúde Escola Butant5, da 
Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo - onde eu atuo e onde eu sou a Coordenadora 
do Programa de  Atenção  à Saúde de Adolescentes - e também o Departamento de Pediatria da 
Faculdade de Ciências Médicas da Unicarnp, uma vez que juntos atuamos contra a contra a 
medicalização da Educação e da sociedade em fórum para esse fim. 
O Projeto de Lei 86/06 é visto corn preocupação pelos medicos e demais profissionais de Saúde 
vinculados a esses centros, uma vez que constitui uma afronta ao Sistema Unico de Saúde e seus 
princípios  de universalidade, integralidade, igualdade e equidade, garantidos em Constituição 
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Federal 
O SUS prevê que os cuidados integrals a saude são de responsabilidade 	as locals de 
Saude, o que, no caso das  crianças e adolescentes, significa a proposta que 	am acesso ao 
serviço  de Saude e neles sejam contemplados corno um todo para a promoção e atenção a sua 
saude 
O Projeto de Lei 86/26 propõe  trazei,  para a escola -  instituição  que tem por prerrogativas trabalhar 
com a aprendizagem e corn a formação de crianças e adolescentes para a vida em sociedade -, a 
função de realizar diagnosticos e tratamentos, o que representaria uma duplicidade de recursos 
ocasionado pela escolha de urn foco especifico em detrimento da universalidade e integralidade, 
alem de expressar uma intolerância as diferentes formes de ser e de aprender, o que, pelas 
consequências da estigmatização constitui, isso sim, uma  ameaça  a saude desses individuos 
Nesse sentido, deve-se lembrar que, assim como o primeiro principio de Hipocrates se baseia na não 
maleficiêncra, o Estatuto da  Criança  do Aoolescente, o Codigo de Etica Medica e a norma tecnica do 
fOinisterio da Saude para a saude de adolescentes tra2em a  recomendação  explicita e comum de 
que a prioridade e garantir a  proteção  a saude desses individuos, o que significa não adotar  ações  
que possam afasta-los do cuidado e do bem estar 

0 Sabe-se tambem que a propna existência da dislexia e questionada enquanto entidade nosologica, 
havendo falta de evidências que a comprovem E, de outro lado, existem experiências significativas 
que demonsti am que o investimento na condução de pedagogia inclusivas, e não normativas, tem 
grande valor para a for maçao de crianças e adolescentes, não apenas do ponto de vista do 
aprendizado cognitivo, mas tambem da criatividade e da sociabilidade 
Em Ricer de projetos de lei corn foco tão especifico e d storcido, seria louvavel que fossem somados 
esforços  para a regulamentação da emenda 29, fundamental para garantir o orçamento  do Sistema 
Limo de Saude e tambern para o cumprimento do pacto pela saude de 2006, com o qual o Estado e 
o Municipio de São Paulo se comprometeram 
Alern disso, seria de inestimavel valot que o SUS, tomado como grande expressão de politica publica 
nacional, pudesse ser utilizado  para inspirar a construção de politicas publicas na area de Educação, 
que carecem de formulação e pratica nos difeientes niveis da Federação, incluindo o Municipio de 
São Paulo 
Agradecemos pela  atenção e instamos a todos pela rnanifes ação contraria ao Projeto de Lei 86/06 
Obrigado 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradecemos, Mariana, e pedimos para que, se puder 
deixar o documento para a comissão, por favor (Pause) 
Vamos ouvir a Roseman, ainda sobre o PL 86 

ill Aproveito para explicar  aquele a que nos acompanham, no sentido de entenderem o conteudo do 
projeto, o mesmo dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de disturbos especificos de 
aprendizagem, diagnostic,aclo como dislexia que no seu artigo detalha os seguintes termos 
- E lido o seguinte (Fica cnado no Municipio de São Paulo o programa de apoio ao aluno portador de 
disturbio especifico de aprendizagem, diagnosticado como dislexia, no seu Artigo 22  da 
municipalidade) 
O SR PRESIDENTE (Claudio If onseca) — Esse e o conteudo do projeto que estamos debatendo 
rem a palavra a Sra Rosemary 
A SRA ROSEMARI MARQUE rn DE MELLO — Bom dia a todos, sou representante da Associação 
Brasileira de Dislexia, sou presidente voluntana,  sou di slexica 
Esse projeto com o Silvio ja disse ele não, bem, acho que deve estai havendo algum mal entendido 
no projeto, pois a dislexia não e uma questão basicamente de saude, ela e basicamente educacional 
0 projeto coloca que, atraves do diagnostico, o indivicuo sera avalado de forma medica, logico, 
porque e uma avaliação de exclusão, como o Silvio disae, a  criança  pode ter um problema auditivo 
ou de  visão e neste diagnostico ja vai ser dito se a criança possui algum outro problema 
Nem todos os que comparecem a ABD sao dislexicos A dislexia esta rios codigos internacionais, e 
um transtorno mundialmente discutido e, em outros paises, ha propaganda incentivando os 
dislexieos a trabalharem a criatividade que possuem E urn transtorno cientificamente comprovado, 
estudado e tem sido gasto milhões de dolares e de cures fora do Brasil para ajudar no diagnostico, 
no tratamento 0 tratamento não e medicamentoso, não existe medicapsão para dislexia e acho muito 
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importante desvincularmos a dislexia corn medicalização 
Dislexia e um transtorno disfuncional, cerebral,  diz respe Ito ao funcionamento erebral felizmente, 
não ha medicação para dislexia e o tratamento e educacional A criança ou adulto vai ser educado a 
aprender diferente 
Muito obrigado 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tern a palavra a Sra Marc a Maria 
A SRA MARCIA MARIA BARREIRA — Sou psicologa e, infelizmente,  faço  parte deste Conselho 
que, na verdade, briga por uma uoisa que deveria ser geral pata todos os psicologos Isso não foi 
conversado com todos os psicologos, para poder ir de encontro ao projeto A dislexia e uma 
disfunção neurobiologica que ja esta comprovada cientificamente por meio de ressonância magnetica 
funcional e estão estudando quais são os genes que correspondem a essa dificuldade 
lemos de desvincular a dislexia do transtorno do deficit de  atenção,  que pode ser medicalizado 
Realmente, no deficit usa-se medicamento, não sei se de forma exagerada, pois ha outras pesquisas 
que dizem que a medicalização neste caso não e exagerada 
Concordo que a hoje a escola e fraca, sem duvida alguma, mas o problema não são as  crianças  com 
problemas pedagogicos, o problema são as que possuem outro transtorno que dificultam a 

• aprendizagem A grande diferença que temos de fazer e que existem dificuldades pedagogicas e 
existem transtornos de aprendizagem, que são coisas completamente diferentes Hoje o tratamento a 
dislexia e tratada com urna fonoaucliologa e poi uma psicopedagoga que vai auxiliar a criança para 
que possa aprender melhor,  paia  que ele possa fazer a relação letra-som, escrever e ler melhor 
Isso e um disturb() de  aprendizagem, não uma dif culdade de aprendizagem Penso que o problema 
e que esta se colocando tudo num grande balaio, onde, aquilo que for dificuldade de leitura e escrita, 
e dislexia Não e verdade Isso deve  ficar  bem claro 
Não brigamos pelo fato, ou que sejamos  confia o CRP Não sou conti a de uma forma geral, mas 
creio que, por exemplo, como psieologa eu deveria, no minim°, ter recebido um questionano, ou algo 
semelhante, para que isso fosse discutido e que o CRP pudesse ter essa posição, porque faço parte 
do Conselho 
Sabemos que existem profissionais avaliando e medicando inadequadamente No projeto, não 
estamos colocando que essa avaliação sera na escola Essa  avaliação  sera feita por centros da 
Prefeitura, que capacitarao os professores !Data que possam entender quais são as dificuldades das 
crianças,  para lidar melhor em sala de aula corn eles 
A ABDA tambem faz avaliacdo das ci ianças consideradas carentes que não podem pagar Em 2009, 
tivemos 74 avaliados, 54 não eram dislexicos 
Obrigada 

110 O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agi adeço a E.,ra Marcia 
Ternos, ainda, mais três  inscritos  para falai sobi e esse projeto O proximo e o Prof Floreal, do 
Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo — SINPEEM, na 
sequência, Jason Gornes 
O SR FLOREAL MARRA BOIIAS JUNIOR — Born dia, Vereador Claudio Fonseca, presidente desta 
Comissão de Educação, da Camara Municipal de Sao Paulo, Vereador Russomanno, bom dia a 
todos Os membros cidadaos presentes no debate 
Sou da  diretoria  do Sinpeem 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Esta presente, tambern, o Vereador Florian° Pesaro 
O SR FLOREAL MARIM BOTIAS JUNIOR — Desculpe Bom dia Vereador Florian° Pesaro 
Em nome do Sinpeem queremos agradecer a pi esenga de todos 
Sou professor, coordenadoi peclagogico, portanto, formado em Pedagogia, não sou da area medica, 
mas  conheço  a realidade dos alunos que são colocadas nas escolas municipals 
Parto de uma referência para que possamos entender, exatamente, do que se trata o PL a primeira 
questão, contradizendo alguns que me antecederam, esse projeto não trata apenas de dislexia como 
disseram 0 titulo do plojeto ja diz "Dispõe sobre o programa de apoio ao aluno portador de 
disturbios especificos de aprendizado, diagnosticados como dislexia' Portanto, não e so dislexia, 
são diEturbios E interessante partirmos desse patamar 
A segunda questão e que participei em nome do Sindicato, assim como outras pessoas da categoria, 
do Seminano Internacional que ocorreu, em novernbio de 2010 0 Sinpeem tambem assina o 
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manifesto feio pelo Forum e e GOM essas bases que quero fazer o presente de 
O problema e apresentado corno um suposto disturb() Devemos partir desse p -mar quero dialogar 
e democraticamente quero ser ouvido como pacientemente ouvi cada um dos que me antecederam 
Ouvi para poder debater 
Lembro que ha alguns anos, inclusive alguns utilizam o conceito de que a dislexia e urna CIDE, 
existe como Codigo Internacional de Doença, pela Organização Mundial de Saude, assim como a 
homossexualidade, num passado muito recente, tambem era considerada como um disturbo, como 
uma CIDE, corno passive! de tratamento e hoje, depois de anos de estudo, vimos o tamanho do erro 
e do estrago que for feito aos que foram diagnosticado dessa forma, erroneamente, e com os 
tratamentos feitos da forma mais perversa possivel Portanto, o dialogo deve ocorrer com base nessa 
questão,  que para mim e muito delicada E por ser delicada e por se tratar de crianças que  estarão 
passando processo, e importante saber como essas crianças ficarão corn as suas marcas no futuro 
A quem interessa esse debate? A quem interessa essa questão? São ternas que gostaria de debater 
O PL tem um mento, sim, pois traz ao debate a  situação  da educação, que não e apenas do 
Municipio de São Paulo, não e exclusive da Cidade, e por isso precise ser discutida como um todo 

a para que entendamos os caminhos que deveremos buscar Particularmente, não acredito que o 
• caminho seja o apontado pelo PL Portanto, discordando desse PL, pediria para que ele não fosse 

aprovado 
Ha uma questão colocada por umas das pessoas que me antecedeu ela disse que, em Londres, 
detectou-se dislexia em 10% dos encarcerados Portanto, ternos de entender o seguinte ja estamos 
cintevendo as pessoas Quando fag() um diagnostico, ja estou prevenPo que essa pessoa podera ser 
um possivel encarcerado no futuro ou urn possivel cidadão — tem gente balançando a cabeça, 
dizendo que sim — que precise ser retirado na sociedade, independentemente de algum ato que ele 
possa ter feito? Essa e urna pi eocupação que me ocorre porque, em outros momentos na sociedade, 
isso ocorreu 
Para finalizar, gostaria de falai sobres três questoes 
O projeto aborda a questão dos exciusos da periferia e que esse projeto traria inclusão 0 projeto, no 
seu artigo segundo, diz que deve ter a  participação  da associacdo de pals e alunos com disturbio 
Não diz dislexia, mas disturbio Portanto, estou tratando dos x,arios disturbos possiveis e imaginaveis 
que  estão colocados aqui Somente essa associação deveria participar? Outras tambem não 
deveriam, caso esse projeto seja aprovado? Mas não esta escrito isso no projeto 0 artigo terceiro 
diz que os exames diagnosticos tem de ser feitos ern toda a rede Para quê? Para detectar os 
possiveis encarcerados'',  Quarto o cadastro de dislexicos, inclusive, diz, no artigo sexto, que 

flb deveriam ser feitas campanhas educativas de combate ao  preconceito  que os alunos poderão 
vivenciar Portanto, e possivel que esses alunos sofram preconceito, de modo que e importante que 
tenhamos clareza de corno devemos fazer  paia qu e  esses alunos não corram esse risco 
Por conta dessas questões, finalizo dizendo que esse projeto tern alguns problemas que precisam 
ser muito bem obseivados, corn carinho, para que não cometamos  erros 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Tem a palavra o :.-)r Jason 
O SR JASON — Bom dia aos Srs Vereadores, a todos presentes Meu nome e Jason, sou 
fonoaudiologo, integrante da Associação Palavra Crialva, que e urna associação que esta tambem 
discutindo essas questões e busca ampliai essa discussao na sociedade 
Corno fonoaudiologo, queria falar de urna questão bem basica da nossa atuação 
A atuação do fonoaudiologo no contexto educacional impede qualquer tipo de atuação que esteja 
vinculada a saude A nossa Resolução diz claramente que temos de atuar de modo exclusivamente 
educacional Então temos de pensar qual e a função da escola A gente deve realizar diagnosticos, 
ainda que não seja feito dentro da escola A escola e um lugar de aprendizado, de valorização de 
potencialidades, de descoberta de potencialidades 0 receio que eu tenho e que, com projetos desse 
tipo, a gente comece a valorizar as  dificuldades, e que isso se torne urn estigma dentro da escola 
Isso e um grande perigo 0 projeto tin a discussão, o que e bom, mas não pode entrar em votação 
antes que a discussão seja feita, e, de fato, realizada por todas as partes, contraries ou favoraveis 
Queria refutar uma fala de que a dislexia e um d sturbio instituido no contexto da saude Não e no 
Brasil, e no mundo que a dislexia e questionada Assim corno ha pesquisas que indicam que a 
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dislexia e um disturbo neurologic°, e que ha eQrne de imagem que comprova a tantas esquisas 
quantas, sendo mais, que indicam que não ha como se fazer o diagnostico .e sislexia por 
d,agnostico de imagem Essa não e uma fala minha A gente pode discutir depois, trazer pesquisas e 
mostrar 0 diagnostico na saude não deve ser feito por exclusão Se você vai ao medico, e ele pede 
para você relatar os seus problemas e ele te da um remedo sem fazer nenhum exame, você vai 
estranhar, ou se ele, por exemplo, falar que você tern urna questão especifica no seu sangue, sem 
que antes realize um exame para detectar se você e portador de alguma  alteração  no sangue Ha 
exames de sangue, e não ha discussão corn relação a eles Mas ha discussão com  relação  aos 
exames que diagnosticam a dislexia Ok, não se trata dislexia com rernedio, mas ela esta associada, 
em grande parte, ao deficit de  atenção e hiperatividade, que e, sim, tratado No site da ABD, consta 
que uma das possibilidades do diagnostico de dislexia e a percepção e o sintoma do deficit de 
transtorno de atenção — hiperatividade —, que e tratado com remedo, por sinal, muito perigoso E 
outra  questão  que eu queria deixar claro e que medicalização não e medicar, mas a  transformação 
de processos socials em  questões orgânicas E e por isso que a gente entende que a dislexia e, sim, 
medicalizada Porque quando  começamos  a falar da dislex a, tiramos da discussão os problemas 

• que temos no nosso sistema educacional Quando vimos as porcentagens de pessoas diagnosticas 
com dislexia em 'Daises que tem rnc nos dificuldades educacionais do que no Brasil, o indice e muito 
menor Não se fala em 10 a 15%, como na população brasileira No nosso pals, temos um problema 
de saude ou um problema educacional, e e isso que precisamos discutir Ha um dado que depois eu 
gostaria de conferir no site da ABD, que fala que, em 2009, foram realizados 471 diagnosticos, e 2 
não foram diagnosticados corn disturbios — não são dslexias, mas disturbios Isso e um grande 
perigo, porque estamos transformando questões que podem não ser do carater da saude em 
questões da saude Precisamos, primeiro, repensar as nossas praticas educacionais, para, depois, 
pensar em um projeto de lei Ate porque a função da legislação e instituir uma lei sobre uma questão 
que e absolutamente discutida no mundo — não no Brasil, não e em São Paulo, não e o no Estado, 
mas no mundo Então e muito perigoso 
Por isso, como fonoaudiologo, pessoa fisica, integrante co Associação Palavra Criativa, sou contrario 
a esse projeto de lei A questão precisa ser, primeiro, discutida, para depois pensarmos se ha a 
necessidade de um projeto de lei na area da educaçao Obrigado 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Gostaria da comunicar cpe esta audiência publica esta 
sendo transmitida atraves do portal da Camara Municipal de Sao Paulo, no site 
wvvw camara sp goy br, no link Auchtonos On-Line 
Anuncio a presença do Vereador Alfredinho, membro da Comissão de Educação 

ilp O SR SERGIO ROBERT() - Inicialmente, gostaria de dizer que sou DDA Hoje faço 56 anos e 
descobri que era DDA aos 54  isso  provocou em m m uma serie de reações, vocês que são 
especialistas devem saber disso 
Se houvesse um projeto como o do Sr Juscelino  quando  eu era aluno, muitas coisas teriam sido 
resolvidas, como meu caminhar, minha profissão, corno aluno, enti n, as dificuldades que passel 
teriam solução 
Esta sendo discutido o projeto do Sr Juscelino e o professor falou que não se tratava de dislexia Ele 
disse que era urn programa de apoio ao aluno portador de disturbios especificos de aprendizagem, 
diagnosticada como dislexia Se e especifico, trata-se da dislexia No sei onde ele achou que não 
era O fonoaudiologo falou como seriam feitos os exames e sua concordância ou não com alguns 
deles O projeto não esta dizendo como sera feito o exame Não esta especificado isso 
0 valor do projeto esta em corno vai ser diagnost c ado e encaminhado, quem sera agregado e quem 
fara parte dessa associação Todos poderiam audtar nesse sentido Alguem disse que se discute 
sobre isso ha 30 anos Acho que discutiremos mais cem e os aluncs, hoje, com DDA, dislexia ou 
qualquer que seja o nome dado,  terão  cem anos e ainda se estara discutindo sobre esse assunto 
O projeto pode ter suas criticas, mas so o fato dele diagnosticar, ja tern seu louvor 
E so isso, Sr Presidente 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Nos ouvimos todos os oradores  inscritos  acerca do PL 
86/06, dando inclicacões, algumas expressas, quanto ao posicionamento contrario e outras 
manifestando quanta a necessidade de ajuste e urn ma or debate sobre a matena 
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Tendo ouvido todos os oradores inscritos, damos por encerrada a segunda a 	it.iiuublica do PL 
86/06, de autoria do nobre Vet eador Juscelino Gadelha 
Passemos ao proximo item da pauta Trata-se do PL 273/10, do Vereador Flonano Pesaro, que 
tambern encaminhara a defesa do PL 377/10, tambern de sua autoria que institui o programa 
"Ludicidade" 0 PL 273/10 institui o programa 'Clube Eseola" no Municipio de São Paulo e da outras 
providências, que esta em segunda audiencia publica O PL 377/10 institui o programa "Ludicidade - 
Arte, Cultura e Esporte" no Municipio de Sao Paulo e da outras providências 
fern a palavra o autor do projeto, Vereador Flonano Pesaro 
O SR FLORIAN° PESARO — Muito obrigado Vereador Claudio Fonseca, Presidente da Comissão 
de Educação, que considero ser urna das comissões mais importantes desta Casa 
Cumprimento os Vereadores Attila Russomanno e Alfred nho, Presidente da Comissão Extraordinana 
da Criança e do Adolescente Vereador Alfredinho, esses dois projetos fazem parte de uma 
discussão que ocorreu ao longo dos ultimos cinco anos, na cidade de São Paulo, entre outros 
espaços, na Comissão da Criança e do Adolescente Cumprimento a Vereadora Claudete Alves 
Agradeço  vossa  presença  Lembro que, na semana passada, aprovamos um importante projeto de 

• vossa autoria que institui a vacinação gratuita do HPV Sou um grande estimulador desse projeto e, 
se Deus quiser, o aprovaremos como lei e politica publica na cidade de São Paulo 
Sr Presidente, resolvi defender esses dois projetos, pessoalmente, nesta segunda audiência publica, 
porque na primeira audiência tivemos a presença de tecnicos das sect etanas, entre elas a Secretaria 
Municipal de Esportes, representada pela Dra Leda Sueli de Arruda Martins, que fez varias 
contribuições para a melhoria do projeto, no sentido de envolver mais a participação de sua 
Secretaria e de deixar nossa ideia original, na comecção desse projeto, muito clara para toda 
sociedade 
Agradeço  a presença da Sra Adriana Palheta, que foi uma das coautoras tecnicas desses dois 
projetos, trabalhava comigo - hoje trabalha com urn comunista, mas ja trabalhou comigo, que sou 
social democrata - e nos ajudou não so a confeccionar esses dois proj etos, mas a realiza-los quando 
estavamos na Secretaria Municipal de Assistência Social Esses dois projetos nascem de uma ideia 
muito simples o cantraturno escolar com atividades para todas as crianças da rede publica 
municipal No Programa São Paulo Protege, quando iniciamos com a decisão de tirar todas as 
ci ianças das ruas e cruzamentos da cidade, que ficavam pedindo esmolas, identificamos que o 
melhor caminho seria mantê-las ocupadas, no turno e no con+raturno escolar, sendo atraves do CEU, 
de outras atividades ou atraves de convênios com organizações nao governamentais, centros de 
juventude ou nucleos socio educativos 

• Dessa forma, tivemos muito sucesso em São Paulo, praticamente, erradicando o trabalho infantil nos 
cru2amentos e ruas da Cidade Hoje, ainda vemos  crianças  nessas condições, mas e mais dificil 0 
sucesso do Programa São Paulo Protege se deu com a criação de dois programas um deles, as 
atividades esportivas e cultura is nos nucleos socio-educativos e nos centros de juventude, que foi 
adotado pelo Secretario Walter Feldman como ideia principal da sua gestão, no sentido de utilizar os 
clubes esportivos municipals, para apoiar as escolas e, no contraturno escolar, manter atividades 
esportivas e culturais For criado o clube escola como um programa de governo no  âmbito  da 
Secretaria de Esportes e, evidentemente, envolvendo a Secretaria Municipal de Educação, e no 
ambit° da Secretaria Municipal de Assistência foi criado o Programa Ludicidade, que tambem ia na 
meErna  direção  do que quenamos, que e dar a oportunidade a  criança  de mantê-la ocupada, como 
os filhos da classe media fazei n, com atividades esportivas cultura s, de reforço escolar e outras 
tantas 
O Ludicidade e um programa que nasce na Secretana de Assistêneia e vai para a Secretaria de 
Esportes Havia um programa similar na Secretaria de Esportes, homônimo, com o mesmo nome, 
GM ônibus brincalhão que levada as bibliotecas e outras atividades, uma brinquedoteca para a 
perifei ia da Cidade, e achamos por bem unir esses dois programas, Esporte, Assistência e 
envolvendo a Educação tambem 
Dessa forma, apresento aqui, em segunda  audiência publica, dois projetos que são, em primeiro 
lugar, intersetonais, ou seja, intersecretanais, o que e um desejo de todos na medida em que são 
projetos transversals do ponto de vista da Educação, Es porte, Cultura e Assistência Evidentemente, 
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o foco e a população mais carente Em segundo, são projetos que do ponto de v 	da ducação — e 
V Exa e um mestre nesse assunto - são projetos que  visam n aprimorar a Ed. 	. ,  sigamos, não 
formal, a Educação cidadd, para a vide, a Educação da cultura, esporte, lazer e atividade 
comunitana Então sao dots projetos que, neste momento, e essa foi a nossa ideia original, foram 
transformados em lei e esses dois progiamas de governo ja existem e foram implementados, são 
decretos Cabe a esta Casa Legislative dar perenidade a esses decretos, porque os decretos — todos 
sabem — muda o prefeito, pode mudar o programa, mas se nos que ja testamos e aprovamos o 
Clube Escola e o Ludicidade como dois excepcionais projetos, com amplo debate na sociedade, 
inclusive, liderado pelo Secrete! io Municipal de Esporte Walter Feldman, por  mim,  como Secretario 
de Assistência e pelo Secretario de Educacdo Alexandre Schneider, nos temos condição de dar 
perenidade a essa politica publica  tão bem-sucedida a partir da aprovação por esta Casa desses 
dois projetos de lei e da  sanção  do Sr Prefeito 
Eram essas as minhas considerações, Presidente Claudio Fonseca, agradecendo a V Exa , ao 
Vereador Alf redinho, ao Vereador Russomanno e a Vereadora Claudete 
Muito obrigado 

a 0 SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) - Agradecer a  manifestação  de V Exa na  apresentação e 
"Iv  defesa do projeto 

Chamo para fazer uso da palavra o Sr Laerte Brasil para debater o PL 377/2010, que dispõe sobre o 
Programa Ludicidade 
O SR LAERTE BRASIL — Sou Laerte Brasil, Presidente Nacional da  Comissão  Continental de 
Constituição Com Fe ( 9 ) Brasil do Trabalho Desportivo, que a confederação e continental, segura, 
dos atletas, treinadores e profissionais das  instituições  de praticas, ensinos e administração de 
desporto no Brasil Exatamente, aqui no Pais, o universo desportivo, somos responsaveis hoje por 
14% do PIB brasileiro e os esportistas, principalmente Os atletas, vivem de tapinha nas costas 
Estamos vendo o montante de dinheiro que esta sendo investido nos jogos Olimpicos de 2016, mas 
80% desses investimentos vão todo para os cartolas e os atletas ac abam não vendo nada desse 
investimet Ito 
Em contrapartida, vamos parabenizar os dois PLs, o 371 e o 273, qua são de extrema excelência e 
"fundarnentalidade" de desenvolvimento avançado para o esporte, lazer, o entretenimento e a cultura 
na  cidade  de Sao Paulo 
Mas precisamos avenger mais, Vereador Claudio Fonseca, Presidente desta  Comissão,  Vereador 
Florian° Pesaro, Vereador Alfredinho e Vereador Russornanno 
Precisamos avançar, defender o esporte como o empi ego do futuro Por exemplo, precisamos hoje, 

• 
 na cidade de São Paulo, de um Conselho Municipal de Esportes participativo, com a participação dos 

empresanos, com a participação desta Casa de Leis, com participação dos clubes, das entidades de 
administração  do esporte, da sociedade civil e dos atletas profissionais e amadores E com a 
objetividade de um cadastrarnento em todas as entidades e, assim, dando incentivo de leis fiscais 
para instituigoes que gerem pelo menos dez empregos em cada  instituição e forjem, pelo menos, 
cem menores em cada uma Porque, as vezes, essas leis de incentivo, hoje, como esta acontecendo 
no Pais, vão para entidades que não têm nada a ver com o esporte, que não formam ninguem, que 
não geram nada e são desviadas ilicitamente 
Era o que tinha para dizer e para contribuir 
Obrigado pela palavra 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -  Agradeço  ao Sr Laerte 
Não havendo nenhum outro orador  inscrito  para debater ou fazer apreciações sobre o PL 273/2010, 
do Vereador Florian° Pesaro, que institui o Programa Clube Escola, e sobre o PL 377/2010 do 
Vereador Florian° Pesaro, que institui o Programa Ludicidade, indago  co Sr Vereador se ha algum 
comentano a acrescer,  assim  coma aos demais Si s Vereadores (Pausa) Não havendo, damos por 
conclude a audiência publica sobre os dois  referidos  projetos de lei de autoria do nobre Vereador 
Florian° Pesaro 
Passemos ao PL 1424/95, do nobre Vereador Wadih Mutran, que  dispõe  sobre a  implantação  do uso 
de crac ha a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino 
Não ha oradores  inscritos Consideramos corno realizada a segunda audiência publica do PL 
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1424/95 
Passemos ao PL 502/2009, do nobre Vereador Gilson Barreto, que estab ce dir nzes para a 
celebração de convênios do Poder Publico Municipal com instituições privadas • e ação Infantil e 
Ensino fundamental, nos termos que especifica e da outras providências 
Ha oradores inscritos? 
Tem a palavra a Sra Claudete Alves, ex-Vereadora da Câmara Municipal de São Paulo 
A SRA CLAUDETE ALVES — Born dia, Srs Vereadores Claudio, Atilla, Alfredinho e publico 
presente 
Não cabe discutir muito sobre esse PL tamanha e a indecência do mesmo, e ridicularizar a 
organwação do ensino municipal da cidade de São Paulo Penso que se esta Casa der andamento a 
esse projeto, não havera mais necessidade de existir a Secretaria Municipal de Educação ou rede 
publica de educação no Municipio de Sao Paulo 
Quero deixar registrado que quando fui Vereadora na mesma legislatura do companheiro Atilla 
Russomanno, todas as vezes em que o Colega tentava  pôr  em andamento a votação desse projeto, 
eu não permitia, pois sabemos que ha mecanismos para que isso ocorra E ja naquela legislatura foi 
realizada uma grande audiência publica no auchtono nobre com a presença de muitas pessoas 

la Debateu-se essa questão exaustivamente e foi retirada de pauta Espero que os Colegas que  estão 
w  no mandato possam fazer o mesmo, pois e um absurdo 

Uma questão muito importante e a de que vamos vivenciar na cidade de São Paulo ate 2016 — 
espero que seja antes - a universalização da Educação Infantil no que se refere a faixa etana de 
quatro anos Antes da aprovação dessa lei era uma opção da familia a matricula das crianças nessa 
faixa etana nas escolas municipals de Educação Infantil ou nos Centros de Educação Infantil 
Tivemos como grande legado do entao presidente Lula a aprovação do Fundeb Lutamos muito para 
garantir a  obrigatoriedade  das  matriculas  dessa faixa etana Ja temos noticias de vanos amigos de 
legisladores, principalmente da periferia, que estão incentivando as es( olinhas particulares e deixo 
isso registrado como forma de repudio 
Hoje ha um estudo de que o Municipio ainda não atenoe a maior demanda reprimida da Educação 
Infantil Ha mais de cam mil crianças fora da escola Se 2016 e considerado "ontem" do ponto de 
vista de uma  organização necessai ia para o cumprimento dessa lei em que e obngatona essa etapa 
dos quatro anos, ou seja, que em 2016 todas as crianças de quatro anos deverão estar matriculadas, 
então, imaginem como deve estar enchendo os olhos do setor mercantilista da educação na cidade 
de São Paulo 
Corno se ja não bastasse a excrescência que nos temos dessa politica desenfreada de convênios na 
area da educacão no que se refere ao atendimento da criança pequena, agora teremos de contar ilo  com essa possibilidade, caso os nobres Colegas aprovem, de permitir ao Governo Municipal comprar 
vagas na Educação Infantil e pasmem, no Ensino Fundamental tambein 
E a justificativa e ndicula Desculpa o Colega, eu ja dizia quando Vereadora, a justificativa que traz 
no bojo do projeto e o deficit de escolas a dois quilômetros da residência 
Então,  quero repudiar novamente e reiterar minha indignação em relagao a esse problema absurdo 
de vagas E preciso discutii com mais seriedade, pensar em urna politica de ampliação, da 
universalizaçao do atendimento, sendo ele publico No momento em que esta Casa esta se 
preparando para recepcionar o plano municipal de  educação  em que teremos aprovado no âmbito 
nacional toda a produção da Conferência Nacional de Educação e inadmissivel vermos esse 
processo ressuscitar 
Que os nobres Colegas penaem e impeçam a  tramitação  desse projeto Deve ser retirado Ja 
expliquei  ao nobre Vereador Gilson Barreto o quanto essa proposta e absurda Que esse ataque a 
educação do Municipio não prosper e 
Muito obrigada 
O SR PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradecemos a manifestação em relação ao PL 502/09 
A presidência desta comissão não tem a prerrogativa de não pôr em discussão os projetos 
apresentados aos Srs Vereadores A audiência publica tem a fins liclade de ouvir o publico, as 
manifestações favoravets e contrarias Faz parte da democracia o deoate das ideias em que cada um 
demonstra seu  posicionamento 
Como Vereador desta Casa meu posicionamento tambem e contrario ao presente projeto, mas 
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disponho-me a debate' lo em qualquer forum, posto que sou defensor da 	ola ublica gratuita, 
laica, de qualidade, mantido pelo Poder Publico, as expensas do Poder " 	o e sob a  gestão  do 
Poder Publico 
Tivemos oportunidades de discutir projetos de igual natureza Ha o PL do nobre Vereador Arselino 
Tatto do PT que dispõe  lambem sobre auxilio ci eche 1-'0a-se tambem de compra de vagas 
Ha tambem urn projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que oispõe sobre a manutenção de 
creches, escolas de Educação Infant! l  em condom  mios fechados Houve o bom debate e manifestei 
minha opinião contra i ia, mas jamais suprimi a prerrogativa de qualquer Vereador de apresentar os 
projetos para  discussão 
Os Veleadores são representantes de parcela da socieoade e podemos discutir a iniciativa da lei, o 
Gonteudo, mas e bom que essas propostas venham a publico para serem debatidas e assim que e 
feito Eu jamais me referiria a um projeto de lei como excrescência E um conjunto de propostas que 
posso ate não concordar, mas em respeito ao mandato dos Parlamentares devemos considerar a 
prerrogativa de que apresentem suds propostas para debates E se esse projeto chegar ao Plenano 
votarei contra com certeza, mas sempre respeitando a iniciativa de qualquer Parlamentar como • sempre respeitei todos os projetos apresentados por aqueles que ja exerceram mandatos nesta 
Casa 
Encerrada a audiência do PL 502/09 do Vereador Gilson Barreto e concluidas tambem as audiências 
de todos os projetos que estavam em segunda audiência publica 
Iniciemos  a discussão sobre os PLs em primeira audiência publica PL 49/10, de autoria do nobre 
Vereador Abou Anne que dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva ao combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar Inscrita a Sra Cris-crane, do gab nete do nobre Vereador Abou 
Anni 
A SRA CRISTIANE DE FRANCA FERREIRA — Sr Presidente, nobres Vereadores, colegas 
presentes, eu, Cristiane de Franca F-erreira, assessora do nobre Vereador Abou Anni, farei uso da 
palavra para defender o PL 49/10 
O PL dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva no combate dos entorpecentes no ambiente 
escolar, e da outras providências 
Na verdade, essa  ação ja existe efetivamente A Guarda Municipal, em seus dias de folga, e as 
pessoas da Guarda Municipal, que são  capacitadas,  se organizaram corn os diretores de escola para 
levar seus conhecimentos as escolas, com o fim de orientar crianças e adolescentes sobre o uso 
malefic° de substâncias entorpecentes 
Nesse sentido, o Poder Publico, na definição de sua politica publica de proteção as  crianças e • adolescentes da comunidade escolar, pautar-se a de acordo com as orientações estipuladas no 
Projeto, alem de outras que possam, tambem, vir a ser estipuladas por decreto 
Entre etas, a atuação preventiva nas escolas municipals, apoiada, sempre que possivel, por pessoal 
treinado e especializado da Guarda Civil Metropolitana, sem nenhum ônus para o Municipio, uma vez 
que essas pessoas ja existem, e disponib lizando informações e aconselhamentos aos alunos sobre 
os riscos e consequencias do trafico de entorpecentes A meta sera a diminuição do numero de 
usuanos e de depen denies quirnic os no âmbito escolar 
Enfim, são esses os argumentos em defesa do projeto 
Sem mars, agradeço o uso da palavra 
O SR PRESIDENTE (C laudio Fonseca) — Não havendo mars oradores inscritos acerca do PL 
49/10, de autona do nobre Vereador Abou Ann', damos por encerrada a audiência publica 
Passemos ao PL 173/10, de autoria do nobre Vereador Adolfo Quintas, que dispõe sobre a inclusão 
do topico de estudo e discussão sobre politica, etica e cidadania em matena da grade curricular do 
ensino fundamental 
Não ha oradores inscritos Damos por encerrada a audiencia publica do PL 173/10 
Passemos ao PL 195/08, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorito, que insere na grade curricular 
do ensino fundamental, da rede publica municipal, a disc pima Educação Ambiental Aplicada 
Não ha oradores inscritos Damos por encerrada a audiencra publica do PL 195/08 
Passemos ao PL 251/10, de autoria do nobre Vereador Donato,  que altera a Lei 14 485/07, para 
incluir no calendano de eventos da Cidade de São Paulo o Dia do Combate ao Bullying, a ser 
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realizado anualmente no dia 24 de setembro. 
Para o PL 251/10 recepcionamos a  inscrição  da ex-Vereadora Claudete Alves. 
inscrição  a ex-Vereadora Claudete Alves. 
Não havendo outros oradores inscritos, damos por encerrada a audiência pública do PL 251/10. 
Passemos ao PL 259/10, de autoria da nobre Vereador Mara Gabrilli, que dispõe sobre o acesso, em 
formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência visual, e material didático oferecido em 
formato impresso, no âmbito da rede Municipal. 
Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a audiência pública do PL 259/10. 
Passemos ao PL 293/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre 
programa de estimulo e incentivo a pratica de atividades esportivas, recreativas e de lazer, no 
período complementar ao  horário  normal das aulas. 
Inscrito  para debater o projeto o Sr. Esdras. 
Há alguma manifestação contraria ao PL 293/10, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues? 
(Pausa) 
Não havendo debatedores, e, renunciando a inscrição o Sr. Esdras, damos por  concluído  a audiência 
pública do PL 293/10. •  PL 431/10, de autoria do nobre Vereador Souza Santos, altera a Lei n 2 . 14.485 de 19 de junho de 
2007, para nela incluir a semana de incentivo a pratica de esportes. 
Não havendo oradores inscritos, consideramos corno realizada a audiência pública do PL 431/10. 
PL 690/08, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder. 
Tem a palavra a Sra. Lucia, inscrita para debater a  matéria. 
A SRA. LÚCIA — Born dia aos Srs. Vereadores e demais participantes desta audiência pública. 
Faço parte do Gabinete do Sr. Vereador Carlos Nader. Venho falar a respeito da proposição desse 
projeto, o qual foi sugerido pela  Associação  de Apoio aos Pacientes de Anomalia Renal e 
Transplantados do Estado de São Paulo. 
Na realidade, esse projeto trata de obrigar a Prefeitura do  Município  a garantir ensino regular a 
crianças que realizam terapia renal substitutiva. 
O projeto tramitou pela Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa, a qual 
apresentou urn substitutivo. 
O nobre Vereador Carlos Nader, assim corno a AAPARFESP,  apoiam o substitutivo defendido pela 
Comissão de Constituição e Justiga. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Claudia Fonseca) — HEit mais inscritos em relação ao PL 690/08, do Vereador 
Carlos Neder. (Pausa) 
Não havendo mais inscritos, considera-se como realizada a audiência pública do PL 609/08, do 
Vereador Carlos Neder, que obriga a Prefeitura a garantir o ensino regular formal a crianças que 
realizem terapia renal substitutiva. 
Passemos ao último item desta audiência pública: PL 075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que 
dispõe sobre  critérios  para cancelamento de matricula na rede municipal de ensino. 
O presente projeto, de autoria deste Vereador, dispõe sobre o procedimento para cancelamento de 
matricula em casos de solicitação pela própria  família,  mediante a transferência de alunos e após 30 
dias letivos consecutivos de não comparecimento sem justificativa, após a devida comunicação ao 
Conselho Tutelar e tomadas todas as iniciativas para identificação dos problemas enfrentados pelo 
aluno que ocasionam o seu não comparecimento a escola, podendo, depois do cancelamento, 
disponbilizar a vaga para outra criança. 
A ausência superior a 30 dias sem comunicação pela  família,  prendendo a vaga, que pode ser 
ofertada a outra pessoa que se encontra na fila de espera. Esse é um grande problema que temos 
na rede municipal de ensino, bem como na rede estadual. 
Consulto os senhores para saber se há algum inscrito para debater a matéria. (Pausa) Não havendo, 
consideramos como realizada a audiência pública sobre o PL 075/10, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento de matricula na rede municipal de ensino. 
Observamos, mais uma vez, que esta audiência pública, como as demais que aqui serão realizadas, 
sera transmitida através do portal da Camara Municipal de Sao Paulo, no endereço eletrônico: 
www.camara.so.qov.br ,  link auditórios on line. 

enuncia 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a  presença  de todos, lembrand , an 	orém, que 
no dia 11 de abril  haverá  outra audiência pública, quando discutiremos a organização da educação 
infantil e a questão das férias escolares coletivas do mês de janeiro. Informo, ainda que, no dia 18 de 
abril teremos a segunda audiência pública relativa aos projetos que hoje foram submetidos 
apreciação dos presentes e dos Srs. Vereadores em primeira audiência. 
Muito obrigado e até breve. Sejam felizes! 

• 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Born dia a todos. Dacia aberto os 
trabalhos da 3a- audiência pública da  Comissão  de Educação, Cultu e E portes do 
ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Camara Municipal de 
São Paulo no  endereço  www.camara.sp.gov.br , link Auditórios online. 
A presente audiência pública foi convocada para apreciação dos seguintes projetos de 
lei: PL 049/10, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre parâmetros de atuação preventiva 
no combate aos entorpecentes no ambiente escolar e dá outras providências; PL 
075/10, do Vereador Claudio Fonseca, que dispõe sobre critérios para cancelamento 
de matricula na rede municipal de ensino; PL 173/10, do Vereador Adolfo Quintas, que 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e discussão sobre  política, ética e 
cidadania  matéria  da grade curricular do ensino fundamental; PL 195/08, do ex-
Vereador Paulo Fiorito, que insere na grade curricular do ensino fundamental da rede 
pública municipal a disciplina de Educação Ambiental Aplicada; PL 251/10, do 

• Vereador Donato, que altera a Lei 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
calendário de eventos da cidade de São Paulo o dia de combate ao bullying, a ser 
realizado anualmente no dia 24 de setembro; PL 259/10, da Vereadora Mara Gabrilli, 
dispõe sobre o acesso em formato eletrônico, para uso dos alunos com deficiência 
visual, do material  didático  oferecido em formato impresso no âmbito da rede municipal 
de educação; PL 293/10, Vereador Antonio Carlos Rodrigues, dispõe sobre o programa 
de estimulo e incentivo a pratica de atividades esportivas, recreativas e de lazer no 
período  complementar ao  horário  normal das aulas; PL 377/10, do Vereador Floriano 
Pesaro, institui o programa ludicidade arte, cultura e esporte no Município de São 
Paulo; PL 431/10, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei 14.485, de 19 de julho 
de 2007, para nela incluir a semana de incentivo a prática de esportes; PL 690/08, do 
Vereador Carlos Neder, obriga a Prefeitura do  Município  de São Paulo a garantir 
ensino regular formal a crianças que realizem terapia renal substitutiva. 
Informo que se trata da 2'1  audiência pública sobre os referidos projetos lidos. Iniciemos 
com o PL 49/10, do Vereador Abou Anni, dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate  ELOS  entorpecentes no ambiente escolar. 
Vamos ouvir o inspetor da Guarda Civil Metropolitana, Sr. Conradim. 

41) 	Born dia. 
O SR. CONRADIM Bom dia, Sr. Presidente da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, Vereador Claudio Fonseca, e todos os presentes que fazem parte deste 
trabalho. 
Vim na qualidade de inspetor da Guarda para poder defender e falar sobre o PL 49/10. 
Além de ser da Guarda Civil também sou conselheiro do Comuda — Conselho Municipal 
de  Políticas  Públicas de Drogas e Alcool. 
Em 1994, fui chefe da inspetoria regional de Guaianeses. Naquela época notávamos 
que na regido muitos jovens eram vitimas de disparo de armas de fogo e uma grande 
maioria tinha um  histórico  envolvendo drogas, ou seja, praticavam alguns delitos para 
sustentar o vicio ou  represálias  de traficantes. 
Nas escolas, as diretoras e professoras reclamavam e sampre citavam aspectos de 
segurança envolvendo drogas. Nos Consegs em que participávamos comentava-se 
assuntos de  segurança  envolvendo drogas. 
Percebemos, então, que colocar o guarda na porta da escola não resolve totalmente o 
problema, inibi-se o tráfico, transmite a sensação de segurança, mas é insuficiente. É 
necessário termos na sociedade  políticas  públicas voltadas para a  prevenção às 
drogas. 
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Na época pegamos um grupo de voluntários e começamos a estuda '7 questão  da 
dependência  química  em diversos  órgãos e instituições. Per '-ass que as 
instituições, mesmo atuando sobre o mesmo tema, têm posicionamentos diferenciados 
e resolvemos adaptar todo esse conhecimento cientifico para uma instituição 
uniformizada com o objetivo de poder multiplicar esses conhecimentos junto â 
sociedade, principalmente nas escolas localizadas na regido periférica, como era o 
caso na região de Guaianases. 
O  grupo nasceu e começou  a fazer os seus trabalhos de forma sutil e depois criamos 
uma estratégia de possibilitar a educação, principalmente, e formar projetos sociais de 
prevenção, auxiliar as unidades de educação e outros segmentos sociais a desenvolver 
a  prevenção.  
Fazer prevenção não 6. so falar das consequências das drogas, mas também podemos 
desenvolver atividades com os jovens, trabalhar a auto-estima, esportes, música, trazer 
os pais, a comunidade, a  família  para a discussão. 
Então, são ações que não envolvem diretamente a temática de drogas. Se a sociedade 
puder fazer o seu papel que possibilite que os jovens se ocupem com atividades 
saudáveis que  muitas  vezes preenche a  presença  do Poder Público que está 
praticamente ausente em algumas regiões, contribuirá muito na prevenção. 
A Guarda Civil tem por essência a  prevenção.  É uma instituição moderna, preventiva e 
comunitária. Acreditamos na educação corno uma das formas para resolvermos o 
problema da segurança pública e chegarmos nas raizes dos problemas sociais antes 
que comecem a trazer as consequências. Ao invés de combatermos somente as 
consequências, é  necessário  estimularmos a sociedade para evitarmos essas 
consequências. 
Esse trabalho possibilitou uma  ação  preventiva que traz resultados mais permanentes, 
so que o trabalho é de médio a longo prazo. Ele tem um  período  inicial e so iremos 
colher os frutos depois de um determinado  período  de tempo. Não é uma resposta 
imediata, mas traz grandes  benefícios  A sociedade. 
Por essa razão que defendemos que a Guarda Civil também pode e deve colaborar 
nesse aspecto, não que vamos entrar nas escolas para fazer o papel dos educadores, 

• 
mas estaremos ali como uma instituição aliada para auxiliá-los no sentido de 
desenvolver e assessorar. Além de fazermos o nosso papel de proteção, também 
poderemos contribuir no papel de  prevenção.  Temos profissionais altamente 
capacitados, instrutores que ministram essa temática de drogas para o guarda tanto no 
aspecto preventivo quanto no aspecto operacional e contribuímos muito nessa questão. 
Atualmente, criamos um programa de proteção para pessoas em  situação  de risco 
justamente porque é um público  vulnerável e que acaba tendo esse tipo de problema, 
mas especificamente, esse PL  beneficiará  não so a comunidade escolar, como também 
o seu entorno nesse sentido. 
Nas nossas experiências observamos que às vezes os educadores têm medo de 
abordar o tema com medo de  represália  de traficantes. Também percebemos a falta de 
preparo para abordar um tema polêmico corn o público adolescente. Nos não temos 
esses receios. Então, por urna  dinâmica,  reuniões, discussões em grupo e ações em 
parceria auxiliamos esses  órgãos  a criar projetos sociais de prevenção, por isso que 
estamos aqui hoje. 
Agradecemos o convite feito pela equipe do Vereador Abou Anni para defender esse 
PL que  contribuirá  muito com a sociedade. Somos sabedores que o problema de 
drogas está em todos os setores sociais e atinge qualquer público. HA necessidade de 
providências e unido da sociedade. Não é responsabilidade de um único orgdo.É 
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necessário termos  políticas públicas imbuidas desse mesmo ideal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) -- Agradeço ao Inspet 	onradim pela 
exposição acerca do PL 49/10 de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre os 
parâmetros da atuação preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar. 
Aproveito a oportunidade para cumprimentar o Inspetor Conradim e a Guarda Civil 
Metropolitana pelo trabalho realizado. A Camara Municipal de Sao Paulo de certa 
forma devolveu, há dias, aprovando os projetos de valorização da carreira da Guarda 
Civil, tanto com gratificações quanto corn reajuste. Foi longa a batalha, mas 
conseguimos aprovar o projeto de lei, salientando o trabalho preventivo que a Guarda 
realiza na cidade de Sao Paulo. 
Não havendo mais inscritos para debater o PL 49/10, dou por encerrada a audiência 
pública. 
Passemos à discussão do PL 75/10, de autoria do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe 

410 sobre os critérios de cancelamento de matrículas na rede municipal de ensino. Não há 
inscrições para discutir a matéria. Dou por encerrada a audiência pública. Como autor 
da propositura,  esclareço  que hoje a rede municipal de ensino não possui mecanismos 
de cancelamento de matricula mesmo quando há  desistência  formal ou informal dos 
alunos. As vezes, uma família muda de  município, não comunica, matricula o aluno 
nesse outro município e a vaga fica presa, sern que possa oferecer a outra criança. 
Não se trata de excluir a criança do direito a uma vaga na rede municipal de ensino, 
mas disponibilizar a vaga de uma criança que se mudou para outro  município,  ou 
famílias que fizeram transferência, e a vaga anterior fica presa. A partir do 30 2  dia de 
comunicação à  família e ao Conselho Tutelar, depois das providências necessárias e 
formais para caracterizar que, de fato, houve desistência ou essa criança  está  morando 
em outro  município,  em outra cidade, e a vaga esta presa. Como todos sabem na 
Educação Infantil ha demanda não atendida. Não é  razoável  que haja pessoas na fila, 
aguardando, enquanto o matriculado esta inscrito em outra escola. 0 projeto de lei tem 
esse objetivo. (Pausa). 
Esta inscrita para falar -- eu não havia observado -- a Sra. Margarida da Aprofem, com 

• 	a palavra. 
A SRA. MARGARIDA PRADO — Bom dia a todos, nobre Vereador; colegas presentes. 
Inscrevi-me para falar nesta oportunidade, Vereador, não para fazer qualquer reparo ou 
discutir a  relevância  do que é o cerne do seu projeto. Não tenho observações. Mas 
gostaria, aproveitando este ensejo, para citar a situação caótica em que se encontram, 
de maneira geral, as matriculas em todo o sistema público de ensino do  Município  de 
Salo Paulo, que também engloba as escolas estaduais. Em que pese não sermos 
contrários  à  informatização,  entendemos que agiliza, que facilita o processo, há que se 
repensar, pois retiraram a autonomia da escola quanto ao gerenciamento das 
matriculas. Hoje, um diretor de escola não tern autonomia para definir se uma  criança 
pode ou não ser matriculada. Recebem a informação  após o processamento das 
matriculas. Também por erros que as vezes acontecem quando da  digitação  de dados, 
acontecem absurdos. Vimos pela Imprensa, dias atrás, crianças moradoras da zona 
Sul que foram parar em escolas da regido da Penha. Sabemos que são erros que 
precisam ser evitados. E a minha intervenção hoje é no sentido de que esse processo 
precisa repensado e aprimorado para que efetivamente preste serviço à população e 
não um  desserviço. 
No mais, o mérito do projeto do Vereador Claudio Fonseca, do nosso ponto de vista, é 
pertinente porque é preciso liberar corn agilidade as vagas que realmente existem na 
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cidade, eliminando os entraves burocráticos para que assim aconteça. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Agradeço. Não há mais 	inscritos 
para discutir ao PL 75/10, de minha autoria. Dou por encerrada a au 	a pública. 
Reitero ainda que esta audiência pública é transmitida pelo site: www.camara.sp.gov.br  
link auditórios on-line. 
Realizamos a segunda audiência pública dos projetos já citados. 
Passemos ao PL 195/08 de autoria do Vereador Paulo Fiorilo. Insere na grade 
curricular do ensino fundamental da rede pública municipal a disciplina Educação 
Ambiental Aplicada. Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 251/10 de autoria do Vereador Donato. Altera a Lei 14.485, de 9 de 
julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da cidade de Sao Paulo o Dia de 
Combate ao Bulling, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro. Não  há  
oradores inscritos. Considero como realizada a audiência pública do PL 251/10. 

• 
Passemos ao PL 173/10 de autoria do Vereador Adolfo Quintas. Dispõe sobre a 
inclusão do  tópico  Estudo e Discussão sobre  Política, Ética. e Cidadania em matéria da 
grade curricular do Ensino Fundamental. Não havendo oradores inscritos, considero 
realizada a audiência pública. 
Passemos ao PL 259/10 de autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe de acesso em 
formato eletrônico para uso dos alunos corn deficiência visual de material  didático  
oferecido em formato impresso no  âmbito  da rede municipal de ensino. Não há 
oradores inscritos. Dou or encerrada a audiência pública. 
Passemos ao PL 239/10 de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues. Dispõe 
sobre o Programa de Ensino e Incentivo  à  Pratica de Atividades Esportivas, 
Recreativas e de Lazer no  período  complementar ao horário normal das aulas. Em 
discussão. Esta inscrito o Sr. Luis Resende Sindisep. 
O SR. LUIS RESENDE — Born dia a todos. Os Centros Educacionais Unificados da 
Prefeitura de são Paulo são o exemplo mais avançado de estimulo as atividades 
esportivas e recreativas que existem na Administração por conta do projeto de 
atendimento ao aluno, que faz parte das escolas integrantes do CEU no  período  
complementar aula. Nessas atividades a função do profissional tanto de Educação 

• 
 

Física  quanto de Bibliotecário, o chamado "especialista", é fundamental. Esses 
profissionais estão nos CEUs não so para atender à comunidade, mas aos alunos no 
sem  contra-turno. 
Qualquer discussão,  qualquer estimulo que prevê atenciimento  à comunidade, aos 
alunos no  período  posterior à aula tern a ver com o incentivo a esses servidores que 
cumprem o papel. Existe na Prefeitura de Sao Paulo uma situação atual, que deve ser 
superada, pois justamente o  Bibliotecário e o especialista em Educação  Física  que 
estão na ponta de  lança  do atendimento no  período  posterior a aula de esporte e 
recreação e lazer, de não recebimento de urna gratificação criada há cinco anos para o 
nível  superior, na criação do plano de carreira do nível superior.  Então  várias carreiras 
da Prefeitura de Sao Paulo — corno assistentes sociais, engenheiros, arquitetos — 
recebem uma gratificação denominada GDA Gratificação de Desenvolvimento por 
Atividade. E asses profissionais que têm urna relação direta com o atendimento aos 
alunos não recebe essa gratificação. É uma situação extremamente contraditória. A 
Administração cria profissionais de primeiro escaldo, aqueles que recebem o GDA, e 
de segundo, que não recebem. Isso não pode existir. 
Há duas semanas, houve urna assembleia em SME, com a presença do ex-Secretário 
Feldman, em que ele declarou a 200 TEFs (?) que existia uma  decisão  da 
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Administração  em finalmente pagar o GDA para esses profissionais que de em cu prir 
essa  função  de atendimento aos alunos no seu contra-turno. E no a 14 ltimo, 
semana passada, os servidores de SME paralisaram as atividades e re ram uma 
manifestação em frente ao gabinete de Sempla, junto com especialistas de CEU, 
reivindicando essa gratificação. 
Como entendo que o atendimento às atividades esportivas de lazer contra-turno tem a 
ver, particularmente nos CEUs, com a  função  desses servidores, e eles devem ser 
valorizados, queria solicitar, em nome da Comissão Pró-GDA, de especialistas tanto de 
SME, Cultura (?) e de CEU, a realização de uma audiência para com o convite aos 
Secretários  Schneider, Calif e o novo Secretário que assumirá SME, para discutir o 
pagamento do GDA para esses trabalhos. 
Então fica esse relato, bem corno a solicitação ao Vereador. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Claudio Fonseca) — Está bem. Agradeço pelas palavras, pela 

• 
consideração em relação ao Projeto 293, e o encaminhamento de solicitação de 
realização de audiência pública para debater a gratificação para desenvolvimento de 
atividade — GDA — aos bibliotecários e especialistas de educação física, que são 
técnicos de educação física, na verdade, que trabalham nos Centros de Educação 
Unificado. Vou analisar o pedido, tendo em vista em, em recente conversa com a 
Secretaria de Planejamento e Gestão, houve a  declaração  de que  poderão  encaminhar 
o projeto para a Câmara Municipal. E havendo projeto aqui, é mais pertinente realizá-lo 
já com o projeto do Executivo. Mas não desconsiderado o pedido, tampouco a 
necessidade da realização da audiência pública. Vamos, na verdade, exigir da 
Secretaria de Planejamento e Gestão que encaminhe o prcjeto em  caráter  de urgência. 
E com a chegada do projeto, bem como sua leitura da Câmara Municipal, convocar a 
audiência pública, conforme solicitado por V.Sa. 
Passemos ao PL. 377/2010, do Vereador Florian° Pesaro, que institui o Programa 
Ludicidade, Arte, Cultura e Esporte no Municipb e  dá outras providências. 
Este projeto está passando pela terceira audiência pública. Foi submetido em duas 
audiências públicas. Consulto se há oradores inscritos. (Pausa) Não havendo oradores 
inscritos, realizada a terceira audiência pública sobre o PL 377/2010. 

• Passemos ao PL 431/2010, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei ni 2  14.435, de 
19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Incentivo à Prática de Esportes. 
Não há oradores inscritos para o presente projeto. Portanto, dou por concluída a 
audiência pública sobre o PL 431/2010. 
Passemos ao PL 690/2008, do Vereador Cabs Neder, que obrigada a Prefeitura do 
Município de Sao Paulo a garantir ensino regular formal 5s  crianças  que realizem 
terapia renal substitutiva. Não há oradores inscritos para debater o presente *projeto. 
Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 
690/2008. 
Não havendo nada mais a tratar, encerro a presente audiência pública, agradecendo a 
todos que comparecem para debater os projetos que constavam da pauta. 
Muito obrigado. Born dia.  Sejam  felizes. 



Segue  —14\ tun;;_"":,,,riestatete 

Documemn 

Rubricada 	n°_tl..S. 
OfC)  ( 1 



. 	asiko 
RF  I ú . 

..)-nrattiaIM 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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16- 00690/2011 

PARECER N 	 DA COMISSÀO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 251/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Antonio Donato, que altera a 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o evento "0 Dia de Combate ao 
Bullying", a ser realizada anualmente no dia 24 de setembro, e da outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, em consideração  à  relevância 
da matéria que trata de uma das formas de violência que mais cresce no mundo. 0 
fenômeno, caracterizado por agressões intencionais, verbais ou  físicas,  feitas de 
maneira repetitiva, ocorre em qualquer contexto social e com mais freqüência nas 
escolas. 

Sendo assim, entende-se que toda ação voltada a ampliar o conhecimento sobre o 
tema e suas implicações no cotidiano das pessoas, através de constituição de data 
comemorativa, concomitante a reflexão sobre maneiras de prevenir a violência com 
palestras e debates, será sempre uma iniciativa louvável. 

Pelo exposto, favorável é nosso parecer. Ressalta-se que o próprio autor do projeto 
• 	apresentou substitutivo (fls.25). Assim, acolhemos e apresentamos abaixo a 

integralidade do substitutivo do Autor. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 251/2010. 

Altera a lei no 14.485 de 19 de julho de 2007, para 
incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras 
providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DEC R ET A: 
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Art. 1° - Fica acrescido inciso ao artigo 7 0  da Lei no 14.485, de 	e julhcrd 
com a seguinte redação: 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Claudinho de Souza Carlos Apolinario 

Art. 2° - Esta Lei e ra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições ; 
em contrário. • 
Sala da  Gomis ducação, Cultura e Esportes, 

Claudio 	Presidente 

Attila R ssomanno Ag oteo 

17- RELCOM 

17- 00633/2011 

"24 de setembro: 0 Dia de Combate ao Bullying , devendo o Poder,P,Ciblicoenvidarf . 04 
esforços, juntamente com entidades públicas e privadas, para promover Palestras . 4 
debates sobre o tema. (NR)" 
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Ver. Antonk Carlos Rodrigues 
P esidente 

Ver. CêJso Jatene Ver. Anibal de Freitas 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N 2 251/2010 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Donato, visa 
incluir, no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, o Dia de Combate ao 
Bullying, a ser realizado, anualmente, no dia 24 de setembro, devendo o Poder Público 
envidar  esforços,  juntamente com entidades públicas e privadas, para promover 
palestras e debates sobre o tema. 

.A douta Comissão de Educação, Cultura e Esportes exarou parecer com 
apresentação de substitutivo, de  caráter redacional, sugerido pelo próprio Autor. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada ha a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se  necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, na forma do substitutivo da Comissão de 
Educação, Cultura e Esportes. 

Sala da Comissão de  Finanças e Orçamento,  em 40 	loe /c3 ofy. 

Ver. Marco Aurelio Cunha 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Sr. Rafael, 

Oficiar ao Executivo encaminhando  cópia autêntica e preparar carta de lei. 

Em, 17/08/2011. 

JOSE CRtSTINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 

Em, 17/08/2011. 

RAFAEL NAS 	TO BARRETO 
Técni 	dtni istrativo • 
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Assistente Pulamentar 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

SGP.23 no 2971/11 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada 
pela Câmara em 17 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 
84 do Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei no 251/10, de autoria do 
Vereador Donato, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para 
incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia de Combate ao 
Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras 
providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

CE NETO 
idente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

AL  
JCSS/rnb 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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. ...... do proc. 

67/- Q  

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO  

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia  extraída  de fls. no 47/48 do 

Processo. (PROJETO DE LEI No 251/10). (Ver. Donato - PT). Altera a Lei no 

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade 

de São Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 

24 de setembro, e dá outras providências. A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 

decreta: Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho 

de 2007, com a seguinte redação: "24 de setembro: o Dia de Combate ao 

Bullying, devendo o Poder Público envidar  esforços,  juntamente com entidades 

públicas e privadas, para promover palestras e debates sobre o tema." (NR) Art. 

2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  

em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 17 de agosto de 2011.- 

JCSS/rnb 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 24 de agosto de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 2971, de 17/08/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 251/10, de autoria do Vereador Donato (inciso I do 

art. 84 do R.I.). 

Efien 
F:  553.453. 00 

SGM/A 



proc. 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Assist- te Parlamentar 
litegisiro101.092 

LEI No 
	

DE 	DE 
	

DE 2011 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de São Paulo o Dia de Combate ao 
Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de 
setembro, e dá outras 
providências. 

Faço  saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"24 de setembro: o Dia de Combate ao Bullying, devendo o Poder 
Público envidar  esforços,  juntamente com entidades públicas e 
privadas, para promover palestras e debates sobre o tema." (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário • 	

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de agosto de 2011. 

0 Presidente, 

( .■1 
JCSS/rnb 
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Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dc  

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, caberá arcsl 
8 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei no 251/10, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário det1 

Eventos da Cidade de Sao Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado7.4 

anualmente no dia 24 de setembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.445. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 
€.1 

Cl ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

de apreço e consideração. 

GS;A/drs 
serva 15.445 
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Sr. Rafael, 

Juntar ao PL 251/10 o Of. ATL 123/2011. Oficiar ao Executivo 

encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de promulgação. 

12/09/2011 

JOSE CRI 	SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalizaelio do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Providenciado conforme solicitação de V.Sa. 

12/09/2011 
	 • 

RAFAEL  NASCIMENTO  BARRETO 
T "enico  Administrativo 
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PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de setembro de 2011. 

SGP.23 no 3455/11 

110 	Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência  cópia  autêntica da Lei no 15.445, 
de 09 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 
70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que altera a Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo o Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de setembro, e dá outras providências, relativa ao 
Projeto de Lei no 251/10, de autoria do Vereador Donato. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado  apreço e distinta consideração. 

ICE NETO 
'dente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JC1/rnb 
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	Cópia  autêntica. LEI No 15.445 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011. 

(PROJETO DE LEI No 251/10). (Ver. Donato). Altera a Lei no 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o 

Dia de Combate ao Bullying, a ser realizado anualmente no dia 24 de setembro, 

e dá outras providências. José Police Neto, Presidente da Camara Municipal de 

Sao Paulo, faz saber que a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  

do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 

com a seguinte redação: "24 de setembro: o Dia de Combate ao Bullying, 

devendo o Poder Público envidar  esforços,  juntamente com entidades públicas e 

privadas, para promover palestras e debates sobre o tema." (NR) Art. 2 0  Esta lei 

entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 

contrário. Camara Municipal de Sao Paulo, 12 de setembro de 2011. 0 

Presidente, a) José Police Neto. Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da 

Camara Municipal de São Paulo, em 12 de setembro de 2011. A Secretária Geral 

Parlamentar, a) Adela Duarte Alvarez. - 

JCSS/rnb 
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So Paulo, 13 de setembro de 2011. 

Recebi oficio SGP-23 no 3455, de 12/09/11, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei no 15.445, de 09/09/11, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 70  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 251/10, de autoria do Vereador Donato. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.445 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 ,  

(PROJETO DE LEI No 251/10) 
(VEREADOR DO NATO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade 
de Sao Paulo o Dia de Combate ao 
Bullying, a ser realizado 
anualmente no dia 24 de 
setembro, e da outras 
providêndas. 

José Police Neto, Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo, 
faz saber que a Camara Municipal de Sao Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de Sao Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"24 de setembro: o Dia de Combate ao Bullying, devendo o Poder 
Público envidar  esforços,  juntamente com entidades públicas e 
privadas, para promover palestras e debates sobre o tema." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011. 

0 Presidente, 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Cam ra Municipal de Sao Paulo, 
em 12 de setembro de 2011. 

JCSS/rnb 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação,  rubricado como folha n° 60 

01-251 	de 	2010 	, 	14 / 09 /2011 	(a) 
,• 
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Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 14/09/2011. 

JOSE C2MSVIZI1A. SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

do processo n° 
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